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A história humana não se desenrola apenas nos campos de batalha e nos 

gabinetes presidenciais. Ela se desenrola também nos quintais, entre 

plantas e galinhas; nas ruas de subúrbio, nas casas de jogo, nos 

prostíbulos, nos colégios, nas ruínas, nos namoros de esquina. Disso quis 

eu fazer a minha poesia, dessa vida obscura e injustiçada, porque o canto 

não pode ser uma traição à vida, e só é justo cantar se o nosso canto 

arrasta consigo as pessoas que não têm voz. 

 

Ferreira Gullar. Corpo a corpo com a linguagem. Artigo publicado em 

1999. 



RESUMO 

 

A presente pesquisa tem por objetivo tecer análises sobre o ensino da disciplina de 

história no contexto educacional dos anos iniciais do ensino fundamental em uma 

escola pública de região periférica no município de São Mateus/ES, na tentativa de 

compreender a importância da lei 10.639/2003, que obriga o ensino de História e 

Cultura da África e afro-brasileiras em todos os estabelecimentos de ensino 

fundamental e médio, considerando aspectos históricos de um regime escravocrata 

que empenhou-se durante séculos em negar a humanidade de um povo, apagar e 

marginalizar sua História, Cultura e seus Corpos. Para o desenvolvimento desse 

estudo, refletimos sobre aspectos da temática “Cultura Afro-brasileira” no período 

histórico da “construção da identidade brasileira”, alinhando com propostas em sala 

de aula baseadas no livro “O que você sabe sobre a África?” de Dirley Fernandes. 

Nesse sentido, a pesquisa resulta em considerações relevantes para o contexto 

escolar inserido. Assim este estudo apresenta uma proposta de intervenção na área 

de História entrelaçado com as questões étnico-raciais em uma classe de 3º ano do 

ensino fundamental a partir da vivência da pesquisadora como aluna residente do 

curso de Pedagogia. O estudo fundamenta - se em autores como Marc Bloch, Thais 

Nívia de Lima e Fonseca, Circe Bittencourt, Kabengele Munanga, Nilma Lino Gomes, 

entre outros. 

 

Palavras-chave: Educação. História. Cultura Afro-brasileira. Linguagem. Identidade. 

Relações Étnico-Raciais. 
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INTRODUÇÃO  

 

O presente estudo buscou analisar a partir de documentos oficiais bibliográficos como 

os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN’S), a Base Nacional Curricular Comum 

(BNCC, 2017), e o Plano Municipal de Educação (PME) como se estabelece e se 

concretiza a lei 10.639/2003 e sua importância no ambiente prático da sala de aula. O 

estudo insere-se no campo da pesquisa-participante e buscou além das observações 

desenvolvidas em sala de aula, realizar práticas pedagógicas que contribuam para se 

pensar no ensino de história, relacionado à temática da cultura afro-brasileira. 

 

Nesse sentido, o estudo tem como referência os pressupostos teóricos das obras dos 

autores como Bloch (2001), Bittencourt (2012), Fonseca (2011), Munanga (2019), 

Gomes (2019), Silva (2005), Backes (2006) entre outros, e pretende analisar a 

importância da disciplina de história na relação entre cultura Afro-brasileira e 

educação, compreendendo as necessidades de reflexões acerca das contribuições 

de heranças culturais no ambiente escolar e discutindo o papel da escola na 

valorização da cultura Afro e construção da identidade brasileira. 

 

Para tanto, problematizamos nesse estudo inicialmente o contexto do histórico 

curricular educacional brasileiro e a diversificação dos papéis que o ensino da 

disciplina de história exerceu no decorrer dos anos. Podemos constatar, nesse 

aspecto, que na maior parte do século XX, os estudos sobre a História pautavam-se 

em características positivistas, com perspectivas e idealizações nacionalistas, enfática 

na exaltação da nação, relatando a história das elites, uma história produzida pela 

própria elite de cunho político, de fatos históricos pontuais e centralizados em um 

progresso heroico. 

 

Seguimos então este estudo em conformidade com as concepções do autor Marc 

Bloch em Apologia da História ou Ofício do Historiador (2001), que concebe críticas 

aos pressupostos positivistas que marcavam o modo de fazer História. Nessa obra, o 

autor defende a especificidade do conhecimento Histórico em relação a outras 

ciências, defendendo também que a História não pode ser definida meramente como 

uma ciência do passado, em que se limita em estudar “feitos gloriosos”. Mas sim a 

relação entre o tempo presente e o passado, configurando-se em uma ciência em 
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constante construção como uma “Ciência dos homens no tempo”, unindo desta forma 

presente e o passado. Nessa perspectiva, rejeita a forma tradicional de entender a 

História enquanto linearidade de fatos. 

 

Enquanto Professora em formação, em minhas experiências e vivências no ambiente 

escolar, um fato inegável se revela: a escola está impregnada de cultura. Desde os 

movimentos, gestos, falas, nas formas de ser, de pensar, de sentir, de conceber 

saberes etc. Percebo assim, um conjunto diversificado de maneiras de produção de 

sentido no cotidiano escolar. Vejo que a cultura é o que nos torna especificamente 

humanos, compreendendo que é pela via desta cultura que nos autocompreendemos 

e criamos raízes e é no relacionamento com o outro que formamos nossa identidade, 

pessoal e coletiva. Diante de tantas questões e provocações, trago para este estudo 

o entrelaçamento com as vivências experimentadas na Residência Pedagógica, em 

uma escola municipal de Ensino Fundamental, a qual venho atuando desde o 2º 

semestre do ano de 2018. 

  

As questões étnico-raciais estão bem presentes no cotidiano da escola em que venho 

desenvolvendo o trabalho enquanto aluna residente do curso de Pedagogia do 

Ceunes. Nesse sentido, a residência tem sido uma experiência diferenciada, pois 

enquanto residentes observamos as demandas e urgências da educação pública 

brasileira, também no que diz respeito à formação humana no âmbito das relações 

étnico-raciais. Em muitos momentos presenciados na residência, foi possível fazer 

reflexões sobre aspectos do racismo estruturado, e a negação do ser negro, 

concebido em muitos momentos como uma descrição pejorativa.  

 

Estas questões me atravessaram enquanto profissional da Educação em formação: 

Qual a significação do ser negro para as crianças? A situação se passa dentro de uma 

escola de periferia, com público alvo predominantemente de alunos negros. E o que 

a escola tem a ver com a produção de sujeitos no que diz respeito aos processos de 

identidade? Como as relações escolares e de ensino são atravessadas pelo 

preconceito? Quais são as relações de invisibilidade desses sujeitos na escola? Como 

a disciplina de história pode auxiliar no processo de elaboração do conhecimento e da 

construção da identidade? Quais as contribuições do conhecimento sobre a cultura 

afro-brasileira para o desenvolvimento dos alunos enquanto sujeitos sociais? 
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No intuito de reflexão sobre essas questões, este estudo buscou problematizar o 

contexto tão diversificado de cultura no espaço escolar e fazer algumas reflexões 

sobre a construção da identidade nacional e identidade negra no Brasil e a sua relação 

com a educação, tendo como referência as discussões em autores como Kabengele 

Munanga (2019), Renato Ortiz (2006) e Gustavo Ford (2018). 

 
Imersa nas interlocuções destes autores é suscitada a proposta deste estudo em 

educação que problematiza os seguintes aspectos: De que forma a aplicação da lei 

10.639/2003 é trabalhada na escola? De que forma a Base Nacional Comum 

Curricular abrange a formalização desta lei? Como o Programa de Ensino Municipal 

de São Mateus propõe a temática da História e Cultura da África e afro-brasileira? 

Qual a importância de se trabalhar a cultura Africana nas salas de aula? Como 

podemos pensar a Cultura como estratégia de educação? Quais podem ser as 

metodologias para se trabalhar aspectos da cultura afro-brasileira em sala de aula na 

disciplina de história? 

 

Para responder as questões, esse estudo tem como objetivo geral analisar e 

experimentar práticas pedagógicas na sala de aula relacionadas a Lei 10.639/2003 e 

compreender as contribuições da cultura afro-brasileira para os processos de ensino 

e aprendizagem dos alunos matriculados nos anos iniciais do ensino fundamental, em 

uma escola da rede pública do município de São Mateus- ES.  

 

Através de análises em documentos normativos oficiais sobre o Ensino de História 

nos anos iniciais do ensino fundamental, de acordo também com lei 10.639/2003 

buscou-se neste presente estudo, formas pedagógicas para se trabalhar a temática 

“História da África” em sala de aula, compreendendo as contribuições da cultura afro-

brasileira para o desenvolvimento do ensino-aprendizagem dos alunos e analisando 

aspectos relevantes da temática “Cultura Africana” na construção de identidade dos 

alunos de uma escola municipal de Ensino Fundamental de São Mateus/ES. 
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1. A HISTÓRIA DO ENSINO DE HISTÓRIA: QUEM VIVE DE PASSADO É MUSEU? 

 

É bastante comum ouvir a expressão “Quem vive de passado é museu”, usada na 

maioria das vezes para remeter alguma superação de experiências passadas, 

fazendo uma analogia um tanto satírica de algum fato. Porém, uma constante 

inquietude em minhas vivências seguiu-me enquanto graduanda em Pedagogia, 

especialmente nas experiências em escolas públicas municipais e atuante no 

programa de Residência Pedagógica, de ouvir a seguinte frase, geralmente oriunda 

do alunado na aula de história: “Para que estudar o que aconteceu a tanto tempo 

atrás?” Pergunta bastante válida, confesso que eu enquanto aluna do ensino 

fundamental, também já a fiz. 

 

A apreensão que se tem nessas situações é que os conhecimentos de fatos passados 

ensinados na aula de história, parecem não possuir muito sentido no contexto desses 

alunos. Mas afinal qual é a importância de se ensinar história? Deve-se estudar a 

disciplina de história nos anos iniciais? Segundo Fonseca em “História e Ensino de 

História” (2011, p.7) “pensar o ensino de história na sua Historicidade significa buscar, 

se não soluções definitivas, ao menos uma compreensão mais clara sobre o que 

significa, hoje, ensinar história nas escolas”. 

 

Neste clima de inquietação e busca de compreensão pelos sentidos da história, 

resulta a intenção desse capítulo, ou seja, compreender como a História tornou-se a 

disciplina que temos hoje na sala de aula, nos anos iniciais. Usarei o termo História 

com H Maiúsculo, para tratar da Historiografia, e com h minúsculo para diferir história 

enquanto ensino e disciplina.  

 

Ao fazer as primeiras aproximações desse processo, percebo que por muito tempo, 

acreditava-se que estudar história se resumia em estudar o passado, os fatos 

históricos, conhecer os nomes dos grandes heróis, os grandes marcos e datas 

comemorativas. É assim que meus pais descrevem a história ensinada a eles, 

estudantes das décadas de 1970 e 1980. Será que a história nas escolas hoje, 

continua com esta mesma finalidade? Para uma melhor compreensão vamos à alguns 

preceitos do ensino de história, ou melhor, comecemos pela Historiografia. 
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A Historiografia, que significa os modelos de estudos sobre acontecimentos históricos, 

ou seja, a reflexão sobre a própria História, e os modos de fazer história, foi fortemente 

influenciada até meados do século XIX pelas correntes filosóficas positivistas que 

tinham por objetivo a sistematização dos conhecimentos humanos. Essa perspectiva 

baseada na ótica Positivista, era caracterizada pela sua “utilidade”, um caráter 

utilitarista das ciências, que em consequente fez com que a função da História se 

detivesse em evidenciar os feitos dos grandes heróis, dos governantes, generais, reis, 

fatos e datas etc. 

 

Essa História positivista, estava marcada por fortes aspectos de naturalização, uma 

espécie de justificativa da ordem “pré-estabelecida” principalmente ao tratar de 

hierarquias, os documentos históricos assumiam importância essencial neste aspecto. 

Entendia-se que os documentos históricos falavam por si só, como um tipo de verdade 

inquestionável e absoluta. Estes aspectos demonstram uma História um tanto quanto 

superficial, pois era caracterizada pela convencionalidade, isto favoreceu a 

manutenção e legitimação de poderes por séculos. Que passado manipulador, 

vejamos: 

Da idade Média ao século XVII predominou uma História apoiada na 
religião e marcada por uma concepção providencialista, segundo a 
qual o curso da História humana definia-se pela intervenção divina. A 
afirmação do Estado-nação desviou, pouco a pouco, os objetivos do 
conhecimento histórico para o pragmatismo da política, servindo, cada 
vez mais, a educação dos príncipes e à legitimação do poder. O 
discurso Historiográfico foi deixado de lado e a genealogia eclesiástica 
para se fixar na genealogia de dinastias e de nações, traço que 
manteve forte até o início do século XX. (FONSECA, 2011, p.21) 

 

Para o benefício da Historiografia, esses aspectos começaram a ser questionados por 

diversos estudiosos, no final do século XIX e início do século XX, as definições de 

História começaram a passar por importantes discussões. Na França, surgem 

propostas de uma “Nova História”, voltada para uma Historiografia reflexiva, iniciando 

um movimento de renovação na historiografia francesa, compondo novas abordagens 

e aprofundamentos na pesquisa histórica. Nessa perspectiva destaca-se o Historiador 

Frances Marc Bloch (1888-1944), cofundador e editor da revista “Annales” no ano de 

1929, apresentando contrapropostas em pesquisas historiográficas. 
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“Por uma história mais humana” de Maneira sensível e genial, Marc Bloch faz os 

escritos da obra “Apologia da história ou o ofício de historiador” (2001), mesmo 

estando em uma situação desfavorável1, foi inspirado em meio ao caos, pela 

aparentemente simples pergunta do seu filho: “Papai, então me explica para que serve 

a história” (BLOCH, 2001, p.41).  

 

Os seus escritos superaram as barreiras do fascismo e são considerados um grande 

marco para a historiografia moderna, defende a especificidade do conhecimento 

histórico em relação as outras ciências, argumentando que a História não deve ser 

definida como ciência do passado. O autor abarca questões para uma significação 

mais ampla da História, tornando seus escritos uma importante literatura para se 

refletir os caminhos da Historiografia.  

 

Diz-se algumas vezes: “a história é a ciência do passado”. É [no meu 
modo de ver] falar errado. [...] A própria Ideia de que o passado, 
enquanto tal, possa ser objeto de ciência é absurda. Como, sem uma 
decantação prévia, podemos fazer, de fenômeno que não têm outra 
característica comum a não ser não terem sido contemporâneos, 
matéria de um conhecimento racional? Será possível imaginar, em 
contrapartida, uma ciência total do Universo, em seu estado presente? 
(BLOCH, 2001, p.52) 

 

Ao rejeitar o caráter manipulador e pragmatista sobre os fatos históricos, Bloch (2001) 

refuta perspectivas positivistas, descartando também a ideia de que a História compõe 

apenas aspectos de pressupostos teóricos que se restringem a fatos, datas e heróis. 

O autor propõe uma História ampliada, sem imposições e com novas abordagens e 

aprofundamentos na pesquisa histórica. Aponta a necessidade da reflexão e da crítica 

da História, assim como a necessidade de sua legitimação enquanto ciência.  

 

Segundo o autor, diferente das demais ciências exatas, a pesquisa histórica possui 

problemáticas complexas, a começar pelo seu objeto, a humanidade, ou melhor as 

ações dos homens no tempo, destacando a complexidade de fragmentar este 

processo.  Por isso, Bloch afirma que o trabalho do historiador passa por importantes 

escolhas, um trabalho complexo diante da “imensa e confusa realidade”. Destacando 

                                                 
1 Por ser judeu encontrava-se preso no campo de concentração, devido a ocupação alemã na França, 
durante a segunda guerra mundial. Bloch fez parte da resistência entre 1939-1945, contexto em que o 
Nazismo reinava sob a derrota da França. (Referência: BLOCH, Marc. Apologia da História ou ofício 
de historiador, 2001, p.10). 
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que é impossível haver generalizações e absolutismos no desenvolvimento da 

pesquisa histórica. 

 

Vemos que a definição da História enquanto ciência, defendida por Marc Bloch é 

acentuada pela especificidade do conhecimento histórico em relação as outras 

ciências, e que se desdobra em suas particularidades e complexidades da 

humanidade. O autor disserta sobre as principais características da pesquisa histórica, 

enfático a não limitá-la aos estudos do passado, mas sim ao movimento de articulação 

entre o tempo presente e passado, resultando numa constante produção que une os 

tempos. Assim Bloch afirma que a história é a “Ciência dos homens no tempo” (2001, 

p.55).   

 

Ao ampliar o conceito das fontes, entendendo que toda produção humana é fonte 

histórica, isto inclui as ações e relações humanas, que segundo Bloch (2001) são parte 

essenciais da pesquisa histórica. Assumo aqui neste estudo a posição de tecer 

reflexões sobre um problema social específico da sociedade Brasileira atual, que é o 

preconceito racial, e a dificuldade de se reconhecer as peculiaridades do racismo. É 

preciso então compreender as marcas das sociedades coloniais do passado, que 

estão efetivamente no presente, nos discursos, nos gestos, nos genocídios de 

populações negras, estão nos currículos, estão no ambiente escolar. 

 

Mas se não há discussão e reflexão histórica nos ambientes de aprendizado, como 

então poderíamos identificar a relação dos nossos atos e ações com o nosso passado 

colonial opressor?  Contemporânea de Marc Bloch, a autora Francesa Hannah Arendt, 

em sua Obra Entre o Passado e o Futuro, compõe análises a respeito da Crise 

Contemporânea nos modos de ensinar e aprender, no final dos anos 50 do século XX. 

Temos nesse contexto a hegemonia da América no pós-guerra, que fortalece o 

pragmatismo como concepção de mundo e do homem, produzindo uma lacuna entre 

o passado e o futuro. A autora insere no contexto teórico de sua discussão a crise 

política da modernidade, problematizando a perda da narrativa e o esfacelamento da 

tradição, resultando em crises e problemas relacionados a Educação. É o que vemos 

nas salas de aula, o não entrelaçamento do passado com o contexto presente. 
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Arendt (2016) adentra na discussão sobre a História pois vê a necessidade de 

compreender como o passado influenciou o devir das sociedades e da condição 

humana ao longo do tempo, devir influenciado pela constante tensão passado-

presente. Nesse contexto, a autora sustenta a importância do saber histórico, para 

entender o tempo presente. 

 

1.1 CAMINHANDO E CANTANDO E SEGUINDO A REFLEXÃO: TRAJETÓRIA DO 

SABER HISTÓRICO ENQUANTO DISCIPLINA 

 

Com qual perspectiva a história foi concebida nos currículos escolares?  Para melhor 

compreender a institucionalização da disciplina de história no Brasil, e suas 

transformações até o ensino que é estipulado atualmente, acredito ser necessário 

compreender como tais saberes históricos chegam a ser concebidos como “saberes 

escolares”. Faço aqui também o seguinte questionamento: Como um determinado 

conhecimento torna-se escolarizado? 

 

Para compreender sobre a história das disciplinas escolares basearemos nas 

concepções e estudos das autoras Thais Nívia de Lima e Fonseca (2011) e Circe 

Bittencourt (2012), que explanam acerca sobre o ensino de história. Fonseca faz uma 

análise da constituição da História enquanto disciplina escolar. Para isso, discorre 

sobre os critérios para que um conteúdo se torne disciplina escolar formalizada: 

 
A designação utilizada atualmente define como disciplina escolar o 
conjunto de conhecimentos identificado por um título ou rubrica, 
dotado de organização própria para o estudo escolar, com finalidades 
específicas ao conteúdo de que trata e formas próprias para sua 
apresentação. (FONSECA, 2011, p.15) 
 

Ainda, segundo Fonseca, a organização dos conjuntos de saberes surge através dos 

interesses de grupos e instituições profissionais, cientificas e religiosas, com isso 

podemos dizer que os conhecimentos têm sua manutenção segundo determinados 

objetivos de uma sociedade com interesses em constante transformação. A produção 

do conhecimento, suas funções e usos, situam-se no âmbito social e político.  

 

Por mais que as importantes discussões teóricas, estavam sendo elaboradas no final 

do século XIX e início do século XX a respeito da Historiografia e demais áreas do 
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conhecimento humano, percebemos que houve grandes distanciamentos entre teoria 

e prática até que tais temáticas adentrassem no ambiente escolar. Fatores cruciais 

que interferiram nesse processo estão ligados ao papel do Estado no pós-guerra.  

 

Fonseca (2011), discorre sobre o papel assistencial que o Estado fez após a segunda 

guerra mundial, ampliando significativamente o acesso da população ao sistema 

educacional com intuito de gerar igualdade de oportunidades. Entretanto, essa 

ampliação evidenciou as contradições das políticas educacionais, que ao invés de 

gerar igualdade de oportunidades, geravam ainda mais discrepâncias. 

 

Os debates e estudos a partir desta época, principalmente na década de 1960 se 

concentraram nas críticas com questões da desigualdade, e em teoria da reprodução 

influenciadas pelo estruturalismo das décadas de 60 e 70 do século XX que estavam 

em voga. Entretanto esses estudos “[...] deixaram de lado aspectos importantes do 

fenômeno educativo, tais como os conteúdos de ensino, os sistemas de avaliação, as 

práticas pedagógicas” (FONSECA, 2011, p.17). 

 

Na década de 1970 o campo da “Sociologia dos saberes escolares” houve um 

aprofundamento em análises sobre questões dos saberes da escola e os saberes 

sociais, ou seja, as relações com a sociedade. O foco é voltado para o processo de 

como um determinado conhecimento é escolarizado e transformado em conhecimento 

escolar. Entendeu-se que esses saberes são produtos de uma seleção cultural que 

correspondiam a estruturas e valores sociais determinados, que passam por uma 

“transposição didática”, processos de ajustes para que fossem transmissíveis e 

assimiláveis no espaço da escola (FONSECA, 2003). 

 

Essa forma de abordagem da história das disciplinas e do ensino 
mostrava, de fato, sua vinculação com uma tradição historiográfica 
que via o Estado como centro do processo histórico e, evidentemente            
privilegiava fontes que a ele estivessem ligadas [...] (FONSECA, 2011. 
p.18). 
 

Nas últimas décadas do século XX, começam a fazer parte destas análises, os 

estudos voltados para a História cultural, que demostraram atenção às ações dos 

sujeitos, preocupação com as práticas escolares, atravessados por um novo olhar 

para a cultura popular, que ampliou e avançou os pressupostos no campo da História 
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de Educação, envolvendo questões complexas deste processo, expandindo 

interesses outrora tão fechados. 

 

A manutenção de uma disciplina escolar no currículo deve-se à sua 
articulação com os grandes objetivos da sociedade. Assim, a formação 
deliberada de uma classe média pelo ensino secundário, a 
alfabetização como pressuposto ao direito do voto, o desenvolvimento 
do espírito patriótico ou nacionalista, entre outras questões, 
determinam os conteúdos do ensino e as orientações estruturais mais 
amplas da escola. (BITTENCOURT, 2012, p.17) 

 

Até aqui podemos constar que os caminhos do ensino de história foram conturbados, 

houve uma constante mudança sobre o conjunto de conhecimentos estabelecidos 

como história e as estruturas organizacionais influenciavam muitíssimo este aspecto. 

 

1.2 ILUMINADO AO SOL DO NOVO MUNDO? O ENSINO DE HISTÓRIA NO 

BRASIL 

 

A história da educação Brasileira, têm seu marco com a chegada da companhia de 

Jesus, “em 1549 com o padre Manuel da Nóbrega” (FONSECA, 2011, p.37). 

Constituindo os aldeamentos ainda no período colonial, em que seus ensinamentos 

objetivavam fins religiosos, a catequização de povos, principalmente indígenas, 

convertendo-os ao catolicismo. Há então a fundação dos primeiros colégios, com os 

principais centros educacionais desta época recebendo como público, filhos de 

colonos. 

 As diretrizes educacionais dos jesuítas, estabelecidas no Ratio 
studiorum, de 1599, organizaram o ensino nos estabelecimentos 
brasileiros até a expulsão da companhia de Jesus pelo Marques de 
Pombal, em 1759, e nos seus colégios em outras partes do mundo até 
a extinção da ordem, em 1773. (FONSECA,2011, p.38) 

 

O Ratio studiorum constituía um plano de estudo voltado para gramatica latina, 

Retórica, da filosofia, visando a instauração de regras, formação da moral e 

transformação da cultuara nativa, “a História não se constituía, pois, como disciplina 

escolar e tinha, na verdade, função instrumental, com objetivo exteriores a ela” 

(FONSECA, 2011, p.39). 

 

Segundo Fonseca (2011) a Coroa Portuguesa, inspirada pelo período iluminista, 

assume então os processos de modernização da educação brasileira através das 
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reformas Pombalinas na segunda metade do século XVIII, expulsando os jesuítas e 

fechando seus colégios. Há então um forte pragmatismo nos currículos pelo viés do 

pensamento de progresso civilizatório. “Buscava-se estimular e difundir a formação 

técnica e cientifica que pudesse contribuir para o desenvolvimento econômico” (p.40).  

 

É importante pontuar que o acesso à educação deste contexto era sempre restrito às 

elites. Neste contexto das reformas pombalinas há preocupações com as funções do 

ensino de história nos cursos ditos como superiores, Fonseca (2001, p. 41) ressalta 

que “o governo recomendava o estudo da História da Religião e das antiguidades 

gregas e romanas [...]” flexionando sempre os valores religiosos e a obediência de 

obrigações em favor da pátria. 

 

O período Imperial conservador, buscava a formulação de um projeto educacional 

uniformizado, segundo Fonseca (2011). Em 1838 o Instituto Histórico e geográfico 

Brasileiro (IHGB) tem a “missão de elaborar uma história nacional e de difundi-la por 

meio da educação, mais precisamente por meio do ensino de história [...] É nesse 

quadro, que se inscreve a constituição da História como disciplina escolar no Brasil” 

(FONSECA, 2011, p.46). 

 

A experiência republicana, busca igualmente a “civilidade” no Brasil, constituindo 

algumas transformações no cenário, mudanças principalmente nos regimes 

trabalhistas com leis abolicionistas lentas e graduais, transformando o trabalho 

escravo para trabalho livre assalariado, abrindo espaço para a imigração e a política 

do embranquecimento da nação em construção.  

 

As iniciativas Republicanas seguiam uma linha evolutiva de transformação lenta, 

indireta e gradual, de liberalismo enviesado. “O pensamento liberal no século XIX 

definia o papel da educação no sentido da formação do cidadão produtivo e obediente 

às leis [...]” (FONSECA, 2011, p.44). Na busca por uma sociedade ideal tinha-se a 

necessidade de se “desenvolver gosto pela história” como condição para desenvolver 

nos jovens “espírito de povo” (FONSECA, 2011, p.51). 

 

No entanto, foram as reformas do sistema de ensino nas décadas de 
30 e 40 que promoveram a centralização das políticas educacionais e 
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colocaram o ensino de História no centro das propostas de formação 
da unidade nacional, consolidando-a, definitivamente, como disciplina 
escolar. (FONSECA, 2011, p.52) 

 

É no marco do estabelecimento do Estado Nacional Brasileiro, que há uma grande 

movimentação de estruturação curricular com objetivos delimitados para o ensino. 

 

Surgiram nesse período vários projetos educacionais que, ao tratar da 
definição e da organização dos currículos, abordavam o ensino de 
história e da organização dos currículos, abordavam o ensino de 
história, que incluía a “História Sagrada” a “História Universal” e a 
“História Pátria”. (FONSECA, 2011, p.42) 

 

Analisando este contexto de pós independência, entende-se que a produção do 

ensino de história no Brasil seguiu tendências positivistas. A função do ensino de 

história baseava-se em perspectivas nacionalistas, enfatizando a exaltação da nação, 

abrilhantando a história das elites.  

 

Quando o Estado brasileiro assume a dianteira do processo de 
construção curricular, durante as reformas dos anos 1930 e 1940, 
estava centralizando em si a decisão sobre o modelo ou lugar para o 
ensino de história, significando-o segundo as suas perspectivas de 
formação de uma identidade nacional. A instrução, ou conteúdo a ser 
ministrado, fortalecia-se nos planos governamentais, de acordo com 
as suas representações e símbolos que o Estado desejava manter ou 
criar para o país, na esfera de um nacional desenvolvimentismo 
autonomista. (BORGES E SALIM, 2017, p.70) 
 

Nesse sentido, constituiu-se em um ensino embasado em registros de fatos históricos 

pontuais, centralizados em um progresso heroico, que valorizou e legitimou o poder 

dominante de governantes, generais, estadistas etc. O papel do currículo de história 

fica evidente nesse contexto, a História como uma importante ferramenta de 

intervenção do Estado na formação da nação via ensino,  

 

Os currículos são responsáveis, em grande parte, pela formação e 
pelo conceito de História de todos os cidadãos alfabetizados, 
estabelecendo em cooperação com a mídia, a existência de um 
discurso histórico dominante, que formará a consciência e a memória 
coletiva da sociedade. (ABUD, 2012, p.29) 
 

Nesta nova era, o pensamento liberal imperava, existindo um grande anseio pela 

“modernização” para além da via econômica, era o momento de investir pelas vias 

educacionais.  



21 

 

A educação institucionalizada, [...], serviu - no seu todo - ao propósito 
de não só fornecer os conhecimentos e o pessoal necessário à 
máquina produtiva em expansão do sistema capital, como também 
gerar e transmitir um quadro de valores que legitima os interesses 
dominantes, como se não pudesse haver nenhuma alternativa à 
gestão da sociedade, seja na forma “internalizada” (isto é, pelos 
indivíduos devidamente “educados” e aceitos) ou através de uma 
dominação estrutural e uma subordinação hierárquica e 
implacavelmente impostas. A própria História teve de ser totalmente 
adulterada, e de fato frequente e grosseiramente falsificada para esse 
propósito. (MÉSZÁROS, 2008, p.35) 

 

A disciplina de história assume um caráter civilizatório, as correntes liberalistas são 

evidenciadas no Brasil no século XIX, o intuito? A definição do “papel da educação no 

sentido da formação do cidadão produtivo e obediente às leis [...]” (FONSECA, 2011, 

p.44), ou seja, padronizar a classe trabalhadora em um cidadão patriótico de “primeira 

linha”. 

A primeira proposta de História do Brasil elaborada pelo Instituto e que 
repercutiu no ensino de História destacava a contribuição do branco, 
do negro e do índio na constituição da população brasileira. Apesar de 
valorizar a ideia de miscigenação racial, ela defendia a hierarquização 
que resultava na ideia da superioridade da raça branca. [...] A História 
era relatada sem transparecer a intervenção do narrador, apresentada 
como uma verdade indiscutível e estruturada como um processo 
contínuo e linear que determinava a vida social no presente. (PCN. 
HISTÓRIA. 1998, p.20) 

  

De acordo com os documentos oficiais curriculares durante o governo militar houve 

ainda a consolidação dos Estudos Sociais partir da Lei n. 5.692/71 que substituiu a 

história e geografia. “Com a substituição por Estudos Sociais os conteúdos de história 

e geografia foram esvaziados ou diluídos, ganhando contornos ideológicos de um 

ufanismo nacionalista destinado a justificar o projeto nacional organizado pelo governo 

militar implantado no País a partir de 1964”. (PCN, 1997, p.23) 

 

“[...] A História Nacional identificava-se com a História Pátria, cuja 
missão, juntamente com a História da Civilização, era de integrar o 
povo brasileiro à moderna civilização ocidental. A História Pátria era 
entendida como o alicerce da “pedagogia do cidadão”, seus conteúdos 
deveriam enfatizar as tradições de um passado homogêneo, com 
feitos gloriosos de célebres personagens históricos nas lutas pela 
defesa do território e da unidade nacional”. (PCN. HISTÓRIA. 1997, 
p.20-21) 
 

Seguiremos as análises sobre esses aspectos marcantes na História de nosso país, 

pautando na necessidade de analisar as ideologias em suas relações históricas 
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dialéticas de poder. Nesse sentido, baseia-se nas reflexões do autor Renato Ortiz 

(2006), em “Cultura Brasileira e identidade Nacional” em que problematiza a questão 

da construção da brasilidade, analisando algumas das teorias raciais do século XIX e 

XX, na busca de compreender as diferenças interculturais que existem e compreender 

como se desenvolveram as divisões de classe, de raça, de gênero. Também 

dialogaremos com o autor Kabengele Munanga (1988), antropólogo que discute sobre 

teoria social e relações raciais a quais dá destaque as ideologias tanto de 

desigualdades e opressão quanto de resistência e libertação.  
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2. HISTÓRIAS POR TRÁS DA HISTÓRIA 

 

Ainda referenciando aspectos do último tópico, eis a questão: quem seriam estes 

“Cidadãos Patrióticos”? Consideremos neste estudo os aspectos que marcam a 

historicidade do ensino de história no Brasil. Dissertaremos agora sobre os ideais do 

Estado Novo e a busca de uma identidade para o povo brasileiro, a constituição da 

ideia de nação, e como isto refletiu nas elaborações curriculares da época. A questão 

que é emergida aqui segue: “Identidade Nacional de quem e para quem?”.  

 

A organização dos sistemas de ensino públicos variou conforme as 
conjunturas nacionais, mas pode-se dizer que, em comum, havia a 
preocupação com a formação de um cidadão adequado ao sistema 
social e econômico transformado pela consolidação do capitalismo e 
com o fortalecimento das identidades nacionais. (FONSECA, 2003, p. 
23) 

 

Segundo os estudos de Ortiz (2006) entre o final do século XIX e início do século XX, 

no pensamento da Elite brasileira imperava a ideia de supremacia racial do homem 

branco, seguindo as vertentes do pensamento positivista Europeu ocidental. Noções 

raciais ligadas ao progresso da humanidade em que negros e índios foram 

considerados como obstáculos para o desenvolvimento da nação, inferiorizando de 

forma grotesca as etnias indígenas e negras. Mas de onde surgem essas 

constatações acerca da supremacia racial branca? É importante remeter ao contexto 

histórico complexo de nosso período colonial.  

 

O autor Munanga na Obra Negritude, usos e sentidos (1988), irá nos redirecionar ao 

passado, mais precisamente no século XV, denominado como o “século das grandes 

descobertas” ápice da expansão da Europa ocidental, quando aventureiros 

navegadores, europeus, espanhóis, portugueses entre outros, entraram em contato 

com diferentes povos, entre eles os negros africanos. O contato fez com que 

percebessem que esses povos apresentavam diferenças, físicas e culturais.  

 

Anterior a este século já existiam mitos sobre o continente Africano, baseados nas 

Histórias de Heródoto2. Imaginações que segundo o autor Kabengele Munanga (1988, 

p. 14), produziu ideias “clichês e bastante desfavoráveis” sobre o continente, 

                                                 
2 Historiador grego (485-425 a.C.). 
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consistindo na ideia de existências de povos bárbaros, semelhantes a animais 

selvagens. “Essa visão retornou na Idade Média e no Renascimento, reatualizando 

sempre os mesmos mitos que faziam semi-homens, semianimais”.  

 

O encontro dos Europeus com esses povos não promoveu a desmitificação das 

histórias, e sim relatos que reforçavam ainda mais ideias distorcidas sobre 

características dos povos Africanos. Seres não humanos que necessitavam de 

humanidade, e no pensamento dos “desbravadores” a humanização só seria possível 

através da religião, iniciando a saga da legitimação da escravidão, utilizando-se de 

teorias absurdas sobre maldições divinas acerca de sua cor de pele, pressionando e 

impondo a conversão às religiões europeias. 

 
Na simbologia de cores da civilização europeia, a cor preta representa 
uma mancha moral e física, a morte e a corrupção, enquanto a branca 
remete à vida e à pureza. Nesta ordem de ideias, a Igreja Católica fez 
do preto a representação do pecado e da maldição divina. 
(MUNANGA, 1988. p.15) 

 

No Século XVIII, a era das luzes, chamado “século da razão”, a ciência entra em foco, 

e são contestadas muitas das teorias teológicas, espera-se assim deste contexto de 

raciocínio, lógica e suposto desenvolvimento, a superação da imagem do negro 

desumanizado.  Entretanto é detectado nos discursos e nos debates sobre os povos 

recém descobertos, teorias de forte teor eurocêntrico, em que “o negro, o selvagem, 

continuava a viver, segundo esses filósofos, nos antípodas da humanidade, isto é, 

fora do circuito histórico e do caminho do desenvolvimento”. (MUNANGA, 1988, p.16) 

 

Tais noções continuaram a se fortalecer no campo científico, e no século XIX e XX, 

surgem as Teorias Racistas, baseadas em determinismos biológicos, acrescentando 

características morfológicas, utilizando-se de craniometria, para classificar raças 

distintas, formas de legitimação de ideologia, constituindo o racismo científico. 

 

Panteia-se com essas teorias sobre as características físicas do negro 
a legitimação e a justificativa de duas instituições: a escravidão e a 
colonização. Numa época em que a ciência se tornava um verdadeiro 
objeto de culto, a teorização de inferioridade racial ajudou a esconder 
os objetivos econômicos e imperialistas da empresa colonial. 
(MUNANGA,1988, p.20) 
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De fato, a perversidade desta ideologia encontrou espaço nos primórdios da 

colonização no Brasil. Sabe-se que nosso país viveu três séculos de tráfico humano, 

em que o regime escravocrata, implementado pelos colonizadores portugueses, 

trouxeram diversos povos da costa ocidental africana para serem usados nos 

engenhos, plantações,  em maior parte da mão de obra que existia na época.  

 
O negro foi reduzido, humilhado e desumanizado, desde o início, em 
todos os cantos onde houve confronto de culturas, numa relação de 
forças (escravidão x colonização), no continente africano e nas 
américas e nas cidades, nas plantações e nas metrópoles. Essa 
redução visava a sua alienação, a fim de dominá-lo e explorá-lo com 
maior eficácia. (MUNANGA,1988, p.33) 

  
O tráfico humano foi uma das principais práticas econômicas no Brasil Colonial do 

século XVII, negros escravizados eram submetidos a condições precárias. Em 

contrapartida a resistência a escravidão chegou ao Brasil junto ao primeiro navio 

negreiro. Pois os laços de solidariedade se formavam ali mesmo em meio ao caos da 

diáspora Africana.  

 

Os relatos nos dizem das fugas em massa como modo de protesto, dos cantos de 

resistência, da formação dos quilombos, guerrilhas e o surgimento dos grandes 

personagens da luta negra contra o sistema opressor, que impulsionaram o 

movimento Negro em direção a liberdade.  

 

Em 1888, relatos informais nos contam que as fugas em massa aumentavam em 

tamanha escala que pressionavam o sistema escravocrata, além dos casos das 

recusas de trabalho, exigindo que os senhores concedessem a sua devida liberdade. 

De acordo com Fernandes (2016) “ao chegarem 13 de maio, quando a lei Áurea 

exterminava de vez com a escravidão no Brasil, mais de 90% dos escravizados já 

tinham conquistado a liberdade”. Conquista que envolveu mobilizações constantes, 

com muita luta e resistência de um novo grupo de cidadãos que surge em nossa 

História, o negro ex-escravizado. 
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2.1 IDENTIDADE NACIONAL X IDENTIDADE NEGRA: RAÇA, COR E 

PRECONCEITO 

 

No fim do século XX, estudos científicos refutaram as Teorias Racistas, através de 

pesquisas comparativas, feitas em marcadores genéticos e pesquisas de cunho 

social. Entretanto, a crença já havia tomado grandes proporções na organização 

social, pois “se as raças não existem na natureza, mas continuam a habitar o 

imaginário de muitas sociedades humanas, é porque, longe de serem simples 

superstições exorcizáveis pelo esclarecimento, são construções sociais, que têm 

função e realidade sociais. (GUIMARÃES, 2012, p.35) 

 

Neste mesmo século imperava-se a hierarquização de raças ditas superiores e 

inferiores, marcadas ainda pela herança da suposição do determinismo biológico. 

“Denominada Darwinismo social, ou teoria das raças, essa nova perspectiva via de 

forma pessimista a miscigenação, já que acreditava que “não se transmitiriam 

caracteres adquiridos”, nem mesmo por meio de um processo de evolução social” 

(SCHWRCZ, 1993, p.18). Baseando-se na ideia que os de pele branca são 

determinados a serem inteligentes, bonitos com características biológicas superiores 

aos que não são brancos, assim negros e índios constituíam representações inferiores 

em relação aos brancos. 

 

Colocado à margem da história, da qual nunca é sujeito e sempre 
objeto, o negro acaba perdendo o hábito de qualquer participação 
ativa, até o de reclamar. Não desfruta da nacionalidade e cidadania, 
pois a sua é contestada e sufocada, e o colonizador não estende a sua 
ao colonizado. Consequentemente, ele perde a esperança de ver seu 
filho tornar-se um cidadão. (MUNANGA, 1988, p.23) 

 

O branqueamento foi uma ideologia amplamente difundida no Brasil pós abolição da 

escravatura, visto que o país tinha uma grande quantidade de pessoas negras. O 

objetivo deste pensamento era a miscigenação dos povos, uma diluição 

principalmente do negro. Pesquisas realizadas pelo Doutor em Educação Professor 

Gustavo Forde (2018, p.120) apontam para o “desprivilegio da população negra na 

formação da nacionalidade e da identidade brasileiras com base na mestiçagem e no 

branqueamento dos valores e do povo brasileiro, desde o início da República [...]".  
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Consistindo em uma ideologia que seguia o pensamento ocidental, na qual os 

intelectuais e as Elites brasileiras pautavam-se: A teoria da evolução das raças, o 

branco era considerado sinônimo de desenvolvimento da nação.  Assim “prevalece 

em todo o Brasil, uma expectativa assimilacionista, que leva os brasileiros a supor e 

desejar que os negros desapareçam pela branquização progressista” (RIBEIRO, 

2010, p.224). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Quadro de M. Brocos (Museu de Belas Artes, Rio de Janeiro). In: SCHWARCZ, Lilia 

Moritz. O espetáculo das raças: cientistas, instituições e questão racial no brasil 1870-

1930. São Paulo: Companhia das Letras, 1993. p.12 

 

Uma imagem que retrata bem o contexto deste período é o quadro “A Redenção de 

Cam” de Modesto Brocos y Gomez. Na obra são representadas três gerações, avó 

negra, filha mestiça, genro branco e neto branco. A leitura que se faz da imagem é 

uma alusão para solução da maldição de ser negro. 

 

Na pintura a avó tem suas mãos levantadas aos céus em sinal de agradecimento por 

seu neto ter nascido branco.  Esta é uma tela que retrata perfeitamente o cenário 

brasileiro pós abolição. É a negação do ser negro, a insistente tentativa de apagar 

traços negros da população. 

 

Figura 1  A Redenção de Cam, 
1895 
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A ideologia do branqueamento se efetiva no momento em que, 
internalizando uma imagem negativa de si próprio e uma imagem 
positiva do outro, o indivíduo estigmatizado tende a se rejeitar, a não 
se estimar e a procurar aproximar-se em tudo do indivíduo 
estereotipado positivamente e dos seus valores, tidos como bons e 
perfeitos. (SILVA, 2005.p. 23) 
 

Houve nesta mesma época o incentivo da entrada de imigrantes europeus em larga 

escala no país. Neste contexto as relações interraciais alimentavam a esperança em 

que ao longo dos anos através dessas relações resultaria no mestiço, aceito como 

componente em transição, levaria à formação de uma nação de brancos. 

 

A mestiçagem como já evidenciada, é romantizada, concebida como ação louvável, 

entretanto, uma imagem á ser vendida. Mas Darcy Ribeiro (1995) é incisivo em 

pontuar que tal situação não constitui-se automaticamente em ação de democracia 

racial (que muitos autores afirmaram existir), muito contrariamente, a tentativa de 

extinguir traços da etnia negra configura-se em um tipo de racismo estruturado 

socialmente. 

 

Essa assimilação dos valores do embranquecimento é o que marca o diferencial do 

racismo brasileiro segundo Ribeiro (1995, p. 225), “o racismo não incide sobre a 

origem racial das pessoas, mas sobre a cor de sua pele. Nessa escala, negro é o 

negro retinto, o mulato já é o pardo e como tal meio branco, e se a pele é um pouco 

mais clara, já passa a incorporar a comunidade branca”. 

   

2.2 BRASIL, O PAÍS DA DEMOCRACIA RACIAL? 

 

Uma discussão é travada no Brasil, entre os pensadores intelectuais brasileiros a 

respeito do caráter da mestiçagem no final do século XX. Munanga em sua obra 

“Rediscutindo a mestiçagem no Brasil, identidade nacional versus identidade negra” 

(2019), cita o caráter ambíguo e contraditório desta temática entre os estudiosos da 

época, em que a mestiçagem servia ora para explicar e confirmar a unidade da 

espécie humana, ora para a “degradação da raça”.  

 

Os estudos de Ortiz em “Cultura brasileira e identidade nacional” (2006) também 

ponderam sobre alguns intelectuais deste cenário perverso que se posicionavam 
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distintamente às ideias a respeito do caráter positivo ou negativo da miscigenação, 

um desses autores é Nina Rodrigues, que acredita que tal combinação de povos 

levaria a degeneração e a impossibilidade da constituição de uma civilização. 

 

O autor Clóvis Moura (1988) em sua obra “Sociologia do Negro Brasileiro” discute em 

seus estudos os preconceitos acerca da imagem do negro nos reflexos da estrutura 

social, pautado em uma “ideologia racista racionalizada”. Tais ideias alimentaram 

“classes dominantes capaz de justificar o peneiramento econômico-social, racial e 

cultural a que ele está submetido atualmente no Brasil através de uma série de 

mecanismos discriminadores que se sucedem na biografia de cada negro” (p.19). 

 

 A ideia de criação de um país mestiço, abrangente e receptivo de todas as etnias, 

constrói uma ideia romantizada sobre a mestiçagem, uma suposta democracia racial, 

a ideia chamada por alguns autores de “antirracista universalista”, que contempla o 

discurso como: “Somos todos humanos”, “Somos todos mestiços”, “Somos todos 

Iguais”.  

O mito de democracia racial, baseando na dupla mestiçagem biológica 
e cultural entre as três raças originárias, tem uma penetração muito 
profunda na sociedade brasileira: exalta a ideia de convivência 
harmoniosa entre os indivíduos de todas as camadas sociais e grupos 
étnicos, permitindo às elites dominantes dissimular as desigualdades 
e impedindo os membros das comunidades não brancas de terem 
consciência dos sutis mecanismos da exclusão da qual são vítimas na 
sociedade. Ou seja, encobre os conflitos raciais, possibilitando a todos 
se reconhecerem como brasileiros e afastando das comunidades 
subalternas a tomada de consciência de suas características culturais 
que teriam contribuído para a construção e expressão de uma 
identidade própria. (MUNANGA, 2019, p.78) 
 

Não há dúvida que carregamos heranças desses mitos raciais, destes dias sombrios 

em nossos dias atuais, existe certa dificuldade na sociedade brasileira para entender 

e decodificar as manifestações do racismo brasileiro e reflexos do escravismo, devido 

a este fenômeno complexo intitulado mito da democracia racial brasileira.  

 

Discursos que propõem a homogeneidade e acabam por não considerar a 

legitimidade da diferença.  Mas na prática, a história continua sendo outra, o autor 

Moura (1988) disserta sobre a continuidade de pensamento da sociedade escravista 

que perdura mesmo pós abolição até os dias atuais. 
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Como a estrutura da sociedade brasileira, na passagem do trabalho 
escravo para o livre, permaneceu basicamente a mesma, os 
mecanismos de dominação inclusive ideológicos foram mantidos e 
aperfeiçoados. Daí o autoritarismo que caracterizava o pensamento 
de quantos ou pelo menos grande parte dos pensadores sociais que 
abordavam o problema do negro, após a Abolição. (MOURA,1988, 
p.23) 

  

Alguns dados intrigantes de 1980, pelo IBGE, apresentados por Moura (1988) 

demonstram a introjeção da estruturação dos mecanismos alienadores por via censo 

demográfico, mostram que os não-brancos brasileiros, ao serem perguntados sobre 

sua cor, respondem o quantitativo de cento e trinta e seis cores diferentes. Tal 

pesquisa demonstra a fuga do brasileiro da sua realidade étnica “procurando através 

de simbolismos de fuga, situar-se o mais próximo possível do modelo tido como 

superior [...] a nossa realidade étnica, ao contrário do que se diz, não iguala pela 

miscigenação, mas pelo contrário, diferencia, hierarquiza e inferioriza que a sua cor 

expressa nesse tipo de sociedade”. (p.63) 

 

Não se deve esquecer que apesar deste aspecto, as conquistas e muitas lutas que 

têm sido travadas constantemente contra o racismo, foram ainda mais acentuadas no 

período republicano nos anos de 1930, com a formação da Frente Negra Brasileira.  

 

O intuito de discutir todo esse histórico racial no Brasil é buscar a compreensão de 

fatos históricos, como Marc Bloch nos propõe, fazer uma regressão histórica, analisar 

as situações atuais com um olhar ampliado, considerando todo nosso passado 

opressor. Nisto entendemos a necessidade de superação dos significados produzidos 

e os sentidos sobre a identidade de ser negro que marcaram e ainda marcam 

gerações.   

O racismo e a branquitude, ao operarem em conjunto lança, dardos 
venenosos sobre a construção da identidade negra e tentam limitar os 
indivíduos negros, sobretudo as crianças e as mulheres que ao se 
mirarem no espelho, veem aquilo que ele – o racismo- coloca à sua 
frente. (GOMES,2019, p.19) 
 

E o que a educação tem a ver com isso? SIMPLES! “É por meio da educação que a 

cultura introjeta os sistemas de representações e as lógicas construídas na vida 

cotidiana, acumulados (também transformados) por gerações e gerações” (GOMES, 

2003, p.170). 
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 No exercício de elaborar uma reflexão mais ampla sobre cultura o autor Backes 

(2006) discute alguns outros aspectos que caracterizam a cultura: 

 

A cultura diz quem nós somos, o que não devemos ser, o que devemos 
nos tornar, como devemos nos comportar, que lugares sociais 
podemos ocupar. A cultura associa, muitas vezes, a diferença com 
inferioridade. A cultura produz a lugarização, demarcando os lugares 
que cada um pode/deve ocupar. A cultura legitima a ideia de que 
alguns devem viver em favelas e outros em mansões. A cultura produz 
a ideia de que alguns devem ser sem-terra e outros latifundiários. A 
cultura (branca, o mito da democracia racial) produz 
[equivocadamente] a ideia de que não ser branco é ser inferior, é ser 
menos, portanto não merece o mesmo salário, acesso à universidade 
(principalmente se ela for pública e federal!), não merece ter acesso 
igual aos bens materiais. A cultura posiciona os sujeitos, estabelece 
as fronteiras entre o “bem” e o “mal”, produz os “deuses” e os 
“demônios”. A cultura atravessa tudo. Isto significa dizer que todos os 
seres humanos são produtores de cultura e ao mesmo tempo um 
produto da cultura. [...]. Todos somos sujeitos de cultura e da cultura. 
(BACKES, 2006, p.431) 
 

Tomando os caminhos da educação atual, com destaque a educação primária, e o 

caráter formativo ainda na infância, temos a questão, como a cultura e todos esses 

sentidos são assimilados pelo processo educacional brasileiro? 

 

2.3 ALTERIDADE, SINTO O OUTRO, PORTANTO SOU: AS RELAÇÕES 

SOCIOCULTURAIS NA ESCOLA 

 

“Você é da cor do pecado”, “Você não tem pente em casa?” 
“Cabelo de Miojo.”, “Cor de Sujo”, “Macaco”, “Cabelo de Pico” 
“Só vejo os dentes”, "Você é negra, mas é bonita". 
“Molha o seu cabelo para abaixar o volume”. 
“Seu cabelo é mais bonito liso”. “Você é uma morena linda”. 

 

Essas são algumas das falas que já presenciei no ambiente escolar. No panorama da 

sociedade escravagista seguidos por uma lógica de dominação desempenhada pela 

“cor da pele”, podemos dizer que se materializa no cotidiano escolar e se concretiza 

nas relações sociais no âmbito da escola, linguagens e falas permeadas por essa 

lógica. 
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Fonte: MGTV. (13 de setembro de 2017)3. 
 

Pichação: "Descendentes de Cam, cruzaram com os macacos, A origem da raça negra". 

 
Tem que acreditar. Desde cedo a mãe da gente fala assim: 'filho, por 
você ser preto, você tem que ser duas vezes melhor.' Aí passado 
alguns anos eu pensei: Como fazer duas vezes melhor, se você tá pelo 
menos cem vezes atrasado pela escravidão, pela história, pelo 
preconceito, pelos traumas, pelas psicoses... por tudo que aconteceu? 
duas vezes melhor como? Ou melhora ou ser o melhor ou o pior de 
uma vez. E sempre foi assim. Você vai escolher o que tiver mais perto 
de você, O que tiver dentro da sua realidade. Você vai ser duas vezes 
melhor como? Quem inventou isso aí? Quem foi o pilantra que 
inventou isso aí? Acorda pra vida rapaz. 
(RACIONAIS, MCs; A vida é um Desafio, 2002) 
 

Este estudo não possui um intuito de ser apenas mais um tema a ser analisado ou 

exposto, ele procede de vivências e inquietações, desconfortos anteriores mesmo à 

entrada na universidade. Existiram atravessamentos nas minhas experiências dos 

fazeres pedagógicos no ensino infantil e no ensino fundamental sobre as narrativas 

que marcam as relações étnico-raciais no ambiente escolar. 

 

                                                 
3 Frases racistas são pichadas em muro de escola em Juiz de Fora. In: https://g1.globo.com: 
https://g1.globo.com/mg/zona-da-mata/noticia/frases-racistas-sao-pichadas-em-muro-de-escola-em-
juiz-de-fora.ghtml 
 

Figura 2 Muro da Escola Estadual Fernando Lobo 
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Sem dúvida o racismo é uma arma ideológica de dominação, e enquanto aluna negra, 

cotista, professora em formação, alguns dos contextos escolares desencadearam 

percepções de como o ambiente educacional ainda é muito marcado pela cultura 

eurocêntrica e o racismo estruturado.  

 

A memória mais remota que tenho das primeiras percepções sobre minhas 

características, tinha apenas seis anos e frequentava pela primeira vez a escola 

primária. Era uma manhã e o sol entrava pela grande janela da sala de aula e tocava 

minha pele, iluminando-a. Eu olhava a claridade e lembro da fala que disse: “No sol 

eu também sou branca, olhem só”. Era como se ser branca fosse algo importante para 

mim. Eu tinha apenas seis anos.  

 

Com oito anos na escola, pensava que para controlar o volume do cabelo eu deveria 

encharcar de água, a ponto que meus cachos se desfizessem para que ele ficasse 

num aspecto mais liso. Pedia liberação ao professor e ia até o banheiro da escola 

ensopar os cabelos de água. Outras meninas também faziam o mesmo, outras 

meninas de cabelo crespo. Com doze anos, resolvi sair com os meus cabelos 

volumosos e secos na escola. Fui chacoteada, me perguntaram se eu não tinha pente 

em casa. Aquele comentário me arrasou profundamente. Ali eu decidi odiar os meus 

cabelos crespos. 

 

Alguns exemplos que parecem bobos ou simplórios, passam por nós de maneira 

natural no ambiente escolar, um aspecto é que grande parte das histórias infantis 

demonstram a primazia da afeição estética do branco, como, por exemplo, a história 

da Branca de neve: “Sua pele era tão linda e tão mais tão branquinha, branca como a 

neve [...]”. As representações infantis também estão em músicas, em que o preto 

remete o medo, a desumanização e coisificação: “Boi, Boi, Boi da cara preta, pega 

essa menina que tem medo de careta”. São formas de naturalização de uma 

mentalidade racista, que constituem produções de subjetividades de afetos ou 

desafetos.  

Conjunto de condutas, de reflexos adquiridos desde a primeira 
infância, valorizando pela educação, incorporou-se o racismo colonial 
tão naturalmente aos gestos, a palavras, mesmo as mais banais, que 
ele parece constituir uma das mais solidadas estruturas da 
personalidade colonialista. (MUNANGA, 1988, p.21) 
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O autor Gustavo Henrique Araújo Forde em sua obra “Vozes Negras na história da 

educação” (2018) abordando sobre racismo, educação e movimento negro no Espírito 

Santo, realiza entrevistas em que entrelaça a constituição da militância negra 

capixaba com as experiências racistas vividas, muitas delas na escola: 

 

[...] eu tive uma frustração gigante aos seis anos, quando a diretora da 
escola me chamou de macaca, foi aí então que a minha trajetória como 
mulher negra começou; [...] Estudei lá por oito anos e essa diretora me 
chamou de macaca no meio de todo mundo; ela me ridicularizou, me 
humilhou muito e isso me marcou muito. Ali eu comecei a aprender 
que eu era uma pessoa preta e que tinha uma história que não era 
igual à das outras meninas. (FORD, 2018, p.51) 

 

Flexiono aqui as palavras sábias proferidas por Nelson Mandela (1994): “Ninguém 

nasce odiando outra pessoa pela cor de sua pele, por sua origem ou ainda por sua 

religião. Para odiar, as pessoas precisam aprender, e se podem aprender a odiar, elas 

podem ser ensinadas a amar [...]”4. 

 

As indagações provêm também de experiências ao ponderar sobre o cotidiano nos 

ambientes de ensino e aprendizagem durante a graduação em Pedagogia, 

especificamente em minhas vivências realizadas em escolas municipais de São 

Mateus. Observo a complexidade de reconhecer o racismo em nós mesmos, em 

nossos sentidos, identidades e afetos que foram e ainda são sacudidos pelo 

Eurocentrismo, é o preconceito de ter preconceito. 

 

A tarefa da Educação é evidenciar no processo de formação de cidadania, a 

importância da riqueza coletiva, que é a diversidade, mostrando que o que torna o 

nosso país como ele é, povo e nação está na diversidade, e o reconhecimento dessa 

diversidade consiste em valorizar e ensinar quem somos e de onde viemos. “É através 

da educação que a herança social de um povo é legada às gerações futuras e inscrita 

na história”. (MUNANGA, 1988, p.13) 

 

Retornemos ao início, a história. A resposta? A história. Como vimos a história da 

formação da nação brasileira se mescla com a história do racismo, entretanto, vale 

                                                 
4 FAERMANN, 2014, online. Disponível em < https://jornalggn.com.br/literatura/ninguem-nasce-

odiando-outra-pessoa-pela-cor-de-sua-pele-nelson-mandela/> Acesso em: 08/10/2019. 
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ressaltar que a mobilização negra é uma constante na história do país, desde o século 

XVI, os anos de regime escravocrata de forma alguma foram passivos, os protestos 

eram de formas diversas, lutas, guerrilhas, fugas etc.  

 

Desde os antigos Quilombos, as Revoltas, os banzos e demais formas 
de resistência e de afirmação, as mobilizações negras são uma 
constante na história do país. Em todo o período republicano 
brasileiro, pode-se achar grupos e ações organizadas de afirmação da 
população negra e combate ao racismo. Desse percurso histórico, 
emergirá um sujeito coletivo nomeado de “movimento negro 
brasileiro”. (FORDE, 2018, p.27) 

 

Brandão (2005, p. 25), diz que “as culturas humanas são diferentes, mas nunca 

desiguais. São qualidades diversas de uma mesma experiência humana, e qualquer 

hierarquia que as quantifique e estabeleça hierarquias é indevida”. Baseado nesse 

princípio, uma das grandes vitórias do Movimento Negro foi o sancionamento da Lei 

10.639 em 2003, que segundo os estudos de Ford (2018) já era uma demanda do 

Movimento Negro em conjunto da valorização do dia 20 de novembro. Mas o que diz 

esta lei? 

Lei 10.639/2003 

 Art. 1o A Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar 
acrescida dos seguintes arts. 26-A, 79-A e 79-B: 
Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, 
oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e 
Cultura Afro-Brasileira. 
§ 1o O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas 
áreas social, econômica e política pertinentes à História do Brasil. 
§ 2o Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira serão 
ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas 
áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras. 
§ 3o (VETADO) 
"Art. 79-A. (VETADO) 
"Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como 
‘Dia Nacional da Consciência Negra’. (BRASIL, 2003) 

 

É inegável que o nosso Brasil possui ricas diversidades culturais e a importância desta 

lei está na valorização da educação multicultural, devendo incluir na formação cidadã, 

a história e a culturas das diferentes raízes que formam o Brasil. Assim as leis 10 

639/03 e 11645/08 que obriga o ensino da história do continente africano, dos negros 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm#art79a
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e povos indígenas brasileiros possui a função de reparação e correção. Segundo as 

palavras de Fernandes (2005, p.382): 

 

Somente o conhecimento da história da África e do negro poderá 
contribuir para se desfazer os preconceitos e estereótipos ligados ao 
segmento afro-brasileiro, além de contribuir para o resgate da 
autoestima de milhares de crianças e jovens que se veem 
marginalizados por uma escola de padrões eurocêntricos, que nega a 
pluralidade étnico-cultural de nossa formação. 

 

Aqui é evidenciado qual deveria ser a posição da disciplina de história nos anos iniciais 

do ensino fundamental. Mas quando se é ministrada a temática História e Cultura afro-

Brasileira nos anos iniciais? A lei 10.639 é clara em pontuar que tais conteúdos devem 

ser “ministrados no âmbito de todo o currículo escolar” em todos os estabelecimentos 

de ensino fundamental e médio. O grande dilema é como propagar essas informações 

no cotidiano escolar? 

 

 Em vivências em ambientes de ensino fundamental básico, é perceptível a existência 

de uma preocupação primordial nos anos iniciais com o processo de alfabetização. 

Acredito na validação desta preocupação, desde que esteja engajada com práticas de 

letramento, pois é esperado que alunos dos anos iniciais compreendam e assimilem 

a sistematização dos conhecimentos, promovendo a participação efetiva das crianças 

no mundo letrado ao qual já estão inseridos desde o nascimento. 

 

O grande impasse é que em muitos casos, as práticas são centralizadas no processo 

de decodificar o código linguístico, ensino dos numerais e operações básicas da 

matemática, baseados em recursos pedagógicos costumeiros, livros de alfabetização 

providos pelo município, cadernos de leituras, exercícios de fixação, elementos 

desprovidos de contextualização e sentido, que têm constituído processo prioritário 

nas aulas do primeiro ciclo dos anos fundamentais, desvinculando-se de outras 

disciplinas básicas do currículo escolar.  

 

Muito pouco tem sido feito quando se trata de refletir sobre a circulação 
e as apropriações do conhecimento histórico nas escolas primária e 
secundária, atentando-se para as práticas cotidianas relativas ao 
ensino de História, inclusive suas manifestações fora do espaço 
escolar de longa duração. (FONSECA, 2003, p.27) 
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De fato, o ensino e aprendizagem de história está presente nos currículos desde os 

primeiros anos de escolarização. As propostas curriculares, incluindo a recente 

homologada, Base Nacional Curricular Comum (2017), dissertam sobre a importância 

do caráter essencialmente formativo da disciplina de História na Educação Básica, e 

expectativas para este ensino. 

 

Espera-se que o conhecimento histórico seja tratado como uma forma 
de pensar, entre várias; uma forma de indagar sobre as coisas do 

passado e do presente, de construir explicações, desvendar 
significados, compor e decompor interpretações, em movimento 
contínuo ao longo do tempo e do espaço. Enfim, trata-se de 
transformar a história em ferramenta a serviço de um discernimento 
maior sobre as experiências humanas e as sociedades em que se vive. 
(Base Nacional Curricular Comum, 2017, p.399) 

 

Entretanto, pouco se vê o papel da disciplina de história enquanto ferramenta de 

transformação e discernimento em sala de aula, fica muitas vezes, nulo ou um tanto 

quanto vazio em explicar datas comemorativas, conhecer nomes de heróis, e marcos. 

Essas perspectivas da história tradicional, baseadas ainda numa ótica positivista, de 

caráter utilitarista, institui em suma uma função restrita da história, de evidenciar os 

feitos dos grandes reis, governantes, generais e datas etc. A noção que se tem nessas 

situações é que o conhecimento do passado muitas vezes parece distante e 

desconexo da vida cotidiana dos alunos. 

 

Diante destas discussões elaboradas até este ponto, analisamos que o ensino de 

história no Brasil vive ainda um ensino de história marcado pelo positivismo e 

autoritarismo, em que o civismo e o nacionalismo estão a serviço da justificação da 

nação, com fortes aspectos de naturalização de uma ordem “pré-estabelecida”, 

embasada em concepções de verdades absolutas.  

 

A composição da construção da identidade brasileira é evidenciada, racista e classista 

em que percebemos a matriz de legitimação da superioridade da raça branca na 

história brasileira. Estes aspectos demonstram uma história rasa e sem muitos 

sentidos, caracterizada pela convencionalidade, que favoreceu a manutenção e 

legitimação de poderes por séculos.  
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Enquanto professora em formação, a questão primordial que desejo enfatizar é: como 

ensinar a história dos povos africanos em que na Historiografia oficial foi apagada e 

subjugada pela história de um único continente?  
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3. O QUE OS DOCUMENTOS OFICIAIS DIZEM? 

 

O ensino e a aprendizagem de história, como já pontuado anteriormente estão 

presentes nos currículos desde os primeiros anos de escolarização no ensino 

fundamental. As propostas curriculares, incluindo a recente homologada Base 

Nacional Curricular Comum (2017), dissertam sobre a importância do caráter 

essencialmente formativo da disciplina de História na Educação Básica, dissertando 

que: 

As questões que nos levam a pensar a História como um saber 
necessário para a formação das crianças e jovens na escola são as 
originárias do tempo presente. O passado que deve impulsionar a 
dinâmica do ensino-aprendizagem no Ensino Fundamental é aquele 
que dialoga com o tempo atual. (Base Nacional Curricular Comum, 
2017, p.399) 

 

Para Bloch, a função social da História está realmente no movimento de reflexão de 

indivíduo, para que alcance compreensões para além do “presenteísmo” tendo como 

ponto de partida a compreensão da vida cotidiana, posteriormente ampliando 

dimensões das experiências emancipadoras via conhecimento. 

 

De igual modo, os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), de 1997 versam sobre 

o ensino de História para os anos iniciais do ensino fundamental, dentre os quais 

destacamos a importância de um trabalho em sala de aula que considere a realidade 

do aluno, a valorização da história local e o uso de fontes. 

 

O Plano Municipal de Educação (PME), em sua proposta de ensino de história para 

os anos iniciais, no município de São Mateus, destaca alguns aspectos importantes 

sobre o ensino de história, 

 
Compreender acontecimentos históricos, relações de poder e 
processos e mecanismos de transformação e manutenção das 
estruturas sociais, políticas, econômicas e culturais ao longo do tempo 
e em diferentes espaços para analisar, posicionar-se e intervir no 
mundo contemporâneo.  
 
Compreender a historicidade no tempo e no espaço, relacionando 
acontecimentos e processos de transformação e manutenção das 
estruturas sociais, políticas, econômicas e culturais, bem como 
problematizar os significados das lógicas de organização cronológica.  
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Identificar interpretações que expressem visões de diferentes sujeitos, 
culturas e povos com relação a um mesmo contexto histórico, e 
posicionar-se criticamente com base em princípios éticos, 
democráticos, inclusivos, sustentáveis e solidários.  
 
Analisar e compreender o movimento de populações e mercadorias no 
tempo e no espaço e seus significados históricos, levando em conta o 
respeito e a solidariedade com as diferentes populações.  
Compreender e problematizar os conceitos e procedimentos 
norteadores da produção historiográfica. (PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SÃO MATEUS, SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO. Programa de 
Ensino Anos Iniciais: ciências humanas/ história, 2019, p.01)  

 

Diante de tantas constatações, verifico que sim, há abertura nas diretrizes curriculares 

para um trabalho entrelaçado às propostas da lei 10.639/2003, pois as discussões 

subsidiam a importância do ensino histórico e relações étnico raciais nos anos iniciais. 

Então outros questionamentos se levantam, quais são os desafios de disseminar tais 

informações no cotidiano escolar? 

  

Ainda na graduação, busquei por materiais que abordassem a história da África, para 

uma proposta na disciplina de Ensino de História/Geografia. Em pesquisas online 

descobri que durante 35 anos a UNESCO reuniu diversos especialistas em história do 

continente africano e produziu uma chamada "História Geral da África". 

 

Um dos projetos editoriais mais importantes da UNESCO nos últimos 
trinta anos, a coleção História Geral da África é um grande marco no 
processo de reconhecimento do patrimônio cultural da África, pois ela 
permite compreender o desenvolvimento histórico dos povos africanos 
e sua relação com outras civilizações a partir de uma visão 
panorâmica, diacrônica e objetiva, obtida de dentro do continente. A 
coleção foi produzida por mais de 350 especialistas das mais variadas 
áreas do conhecimento, sob a direção de um Comitê Científico 
Internacional formado por 39 intelectuais, dos quais dois terços eram 
africanos. (Brasília: UNESCO, Secad/MEC, UFSCar, 2010) 
 

Esta obra monumental, é consolidada em oito volumes, chamada "História Geral da 

África", que foi traduzida para o português por iniciativa do ex-ministro da educação 

Fernando Haddad e está disponível no site: www.dominiopublico.gov.br. 

 

São obras densas e com volume de páginas essenciais e obrigatórias para se 

aprofundar na riqueza da contribuição do continente africano para humanidade. Por 

esse motivo, esses oito volumes foram sintetizados por alguns pesquisadores 

brasileiros, em dois livros, tornando o processo mais acessível para a comunidade 
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acadêmica para o trabalho de pesquisa. E pela iniciativa do ex-Prefeito de São Paulo, 

Fernando Haddad, efetuou a proposta de criar um livro didático baseado nas obras 

“História geral da África”, a fim de fazer parte da formação básica de professores e 

estudantes da rede municipal de ensino de São Paulo. (Redação RBA , 2016) 

 

O livro que configura tal proposta tem por título “O que você sabe sobre a África: Uma 

viagem pela história do continente e dos afro-brasileiros” de Dirley Fernandes (2016), 

tendo como base principal a síntese da coleção História geral da África, vol. I e II. 

Caracteriza-se em uma obra acessível tanto para alunos quanto para professores, 

pois tem uma linguagem fluida e simples em que encontramos imagens, textos e 

informações incríveis que constroem e desconstroem visões de mundo africano e 

concepções do afro-brasileiro.  

 

Figura 3 Livro sobre a história da África 

 

Fonte: https://www.redebrasilatual.com.br. Acesso em 02/11/20185 
 

O livro compõe histórias de uma África anterior a Colonização, que surpreende com a 

riqueza das suas origens e culturas, abarcando aspectos desde os primeiros 

                                                 
5 Redação RBA. (1 de outubro de 2016). Livro sobre a história da África chega à rede municipal 

de ensino de São Paulo.  
 

https://www.redebrasilatual.com.br/
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humanos, a constituição de clãs e impérios, a abertura da África para o mundo, além 

de dissertar sobre temas como o tráfico humano, colonização e resistência, as lutas 

antigas e novas lutas do povo Negro, afrodescendente. 

 

As análises que se seguirão no quarto capítulo, visa compreender algumas 

percepções na prática do ensino de história no terceiro ano em uma escola municipal, 

promovidas pelo programa de atuação em Residência Pedagógica, sendo o material 

base para as propostas desenvolvidas o livro “O que você sabe sobre a África?” de 

Dirley Fernandes, que se constituiu um verdadeiro achado para a elaboração da 

didática aplicada. 
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4. VIVÊNCIAS E PRÁTICAS PEDAGÓGICAS: INTERVENÇÕES NO COTIDIANO 

ESCOLAR 

 

Esse capítulo fará uma análise das práticas pedagógicas desenvolvidas na escola 

campo pesquisada através da elaboração e desenvolvimento do projeto de 

Intervenção Pedagógica6, que faz parte da proposta do programa de Residência 

Pedagógica ao qual participo desde o segundo semestre de 2018, numa escola 

municipal de ensino fundamental no município de São Mateus- ES, 

 

O Programa de Residência Pedagógica é uma das ações que 
integram a Política Nacional de Formação de Professores e tem por 
objetivo induzir o aperfeiçoamento da formação prática nos cursos de 
licenciatura, promovendo a imersão do licenciando na escola de 
educação básica, a partir da segunda metade de seu curso. Essa 
imersão deve contemplar, entre outras atividades, regência de sala de 
aula e intervenção pedagógica, acompanhadas por um professor da 
escola com experiência na área de ensino do licenciando e orientada 
por um docente da sua Instituição Formadora. (EDITAL CAPES Nº 
06/2018 – RETIFICADO. PROGRAMA DE RESIDÊNCIA 
PEDAGÓGICA) 

 

A cada semestre somos orientados a desenvolver projetos de intervenção voltados 

para temas que possuam relevância para as vivências e relações cotidianas 

experimentadas na escola, levando em consideração as práticas no período inicial 

das atividades da Residência em cada ano escolar.   

 

O tema do projeto de intervenção pedagógica desenvolvido no primeiro semestre de 

2019 foi: “São Mateus: Entre o Presente e o Passado”, em que enfatizou as áreas 

de ensino da história e da língua portuguesa em interdisciplinaridade com o tema 

Cultura Popular: A importância da Cultura Local nos processos de ensino e 

aprendizagem. 

 

O projeto foi desenvolvido com alunos do terceiro ano do ensino fundamental na faixa 

etária entre oito e nove anos de uma Escola Municipal de Ensino Fundamental 

localizada em um bairro periférico da cidade de São Mateus - Espírito Santo. Nos 

                                                 
6 A professora da sala de aula pesquisada assinou o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, 
autorizando a pesquisa realizada – Apêndice 1. 
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limites dessa pesquisa, iremos descrever e analisar o projeto desenvolvido no primeiro 

semestre de 2019 intitulado “São Mateus: Entre o Presente e o Passado”. 

 

As ações pedagógicas desenvolvidas nesse projeto foram realizadas durante oito 

dias, no período vespertino totalizando em 20 horas de Regência, mais 10 horas 

relacionadas ao planejamento da intervenção pedagógica. 

 

 A escolha dessa temática se deu a partir de observações nos ambientes de ensino e 

aprendizagem durante o período de Ambientação7/Imersão8 da Residência 

Pedagógica, especificamente na turma do terceiro ano a qual fui designada para 

desenvolver tais vivências. A intenção deste período é de apreender informações por 

via da observação, participando das interações, diálogo, atividades, possibilitando 

investigar o dia-a-dia dos alunos e das práticas pedagógicas. 

 

Uma das cenas que presenciei neste ambiente escolar em um momento de produção 

do projeto de intervenção e que foram decisivas para acentuar minhas ações, foram 

as falas entre a professora regente e a coordenadora escolar9 sobre uma atividade 

desenvolvida com os alunos. 

 

Hoje após introduzir a história de São Mateus na turma de terceiro ano, 
conversava informalmente com a professora regente da turma, 
pontuando ideias novas para as próximas aulas, no refeitório da 
escola, um aluno (De minha turma) passava para tomar água, nesse 
momento a coordenadora, que se aproximou-se de nós, chamou a 
atenção dele e o mandou para sala de aula, pois segundo ela, o aluno 

                                                 
7 As atividades de Ambientação no Programa Residência Pedagógica referem-se às atividades em que 
os alunos residentes conhecem o histórico da escola, o local onde a escola está inserida, sua 
comunidade, quem são seus alunos, quais são as principais dificuldades dos alunos com relação às 
aprendizagens que estão acontecendo, como o professor regente organiza a sala de aula, quais 
conteúdos privilegia na prática pedagógica, como organiza o trabalho pedagógico, procurando a partir 
dessas observações, se inserir nas práticas educativas da sala de aula e desenvolver as horas de 
imersão. 
 
8 As atividades de imersão no Programa Residência Pedagógica referem-se as horas de observação e 
participação efetiva na prática pedagógica da sala de aula em que o aluno irá residir, com 
desenvolvimento de um projeto de intervenção pedagógica semestral. 
 
9 O coordenador Escolar no município de São Mateus, diferente de algumas regiões tem a função de 
orientar os alunos quanto às normas da unidade escolar, organiza a entrada e saída dos alunos, 
zelando pela disciplina dos alunos dentro e fora das salas de aula. 
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não estava com sede, só estava indo ao bebedouro para passear. 
(Esse aluno tem um histórico de comportamento “bagunceiro”). 

 
 Após isso, ela se aproximou e começou a contar (em tom de graça) 
um acontecimento sobre este menino: 
- Ontem esse aluno veio reclamar que “fulano”, chamou ele de 
NEGRO, e ele não gostou. Eu virei pra ele e respondi, mas você não 
é NEGRO? Ele não soube o que dizer. 
Nem a coordenadora nem a professora elaboraram uma intervenção 
quanto aquela situação.10 

 

Essa fala me incomodou bastante, passei o restante do dia pensando nela, de como 

aquele aluno se vê enquanto ser humano e dos sentidos que carrega a palavra negro 

no seu pensar subjetivo. Aproximando essa cena para a discussão que tenho feito 

nos capítulos anteriores, percebo o quão carente é o ambiente escolar na discussão 

da lei 10.639, que comemora 16 anos em 2019, porém existem ainda professores da 

rede municipal que possuem 30 anos de atuação e que em conversas informais se 

surpreenderam ao saber da existência desta lei. 

 

Essa pesquisa expôs nos capítulos anteriores, o grande vácuo que se tem no cotidiano 

escolar a respeito das populações africanas e que segundo Ortiz (2006) o período 

escravocrata constituiu um longo silêncio sobre as etnias africanas e negras que 

povoam o Brasil, e quais são os resultados desses vácuos?  

 

A educadora Inaldete Pinheiro de Andrade em seu artigo “Construindo a autoestima 

da criança negra” que compõe o livro Superando o Racismo na escola, discute os 

resultantes de tais esvaziamentos no processo de construção de identidade da 

criança: 

É a ausência de referência positiva na vida da criança e da família, no 
livro didático e nos demais espaços mencionados que esgarça os 
fragmentos de identidade da criança negra, que muitas vezes chega à 
fase adulta com total rejeição à sua origem racial, trazendo-lhe 
prejuízo à sua vida cotidiana. (ANDRADE, 2005, p.120) 

 

As atividades do primeiro projeto de intervenção foram realizadas nos meses de maio 

e junho de 2019 e visaram trabalhar a temática tendo como ponto de partida a história 

da cidade de São Mateus concebendo saberes por meio de sua rica herança cultural 

Afrodescendente. Entendendo que “o interessante no conhecimento histórico é 

                                                 
10 Anotações do diário de campo da pesquisadora. 
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perceber a forma como os indivíduos se constituíram [...]” (Base Nacional Curricular 

Comum, 2017, p.395). 

 

Assim tais propostas de ensino de história nos anos iniciais detêm a sua importância 

no âmbito educacional e social, pois envolve a formação de um aluno indagador 

levando em conta os aspectos do conhecimento histórico, percebendo a forma de 

como os indivíduos construíram suas instituições sociais.  

 

Desta forma, busquei nas aulas ministradas com os alunos do 3º ano do Ensino 

Fundamental situar a cidade São Mateus em suas configurações mais históricas, 

adentrando no contexto da escravidão onde houvera uma perversa tradição do tráfico 

humano. Nesse sentido, a cidade de São Mateus foi uma das principais cidades que 

recebeu negros para serem escravizados na época das capitanias, em que o Porto da 

cidade funcionava como amplo comércio de escravos. Dados históricos revelam que 

o último navio negreiro foi desembarcado em seu Porto, fazendo deste local um local 

de miscigenação e de várias culturas, em que estão postas as culturas de resistências 

africanas. 

 

Diante dos direcionamentos da Base Nacional Curricular Comum (BNCC) no conteúdo 

de história para os terceiros anos, o documento orienta o tema: “O “Eu”, o “Outro” e 

os diferentes grupos sociais e étnicos que compõem a cidade e os municípios: os 

desafios sociais, culturais e ambientais do lugar onde vive” (2017, p. 408). 

 

As ações desenvolvidas buscaram entrelaçar alguns dos aspectos que a Base 

Nacional Curricular Comum (2017) compreende para o terceiro ano do ensino 

fundamental, visto a relevância de se trabalhar estes aspectos: 

 

Identificar os grupos populacionais que formam a cidade, o município e a 
região, as relações estabelecidas entre eles e os eventos que marcam a 
formação da cidade, como fenômenos migratórios (vida rural/vida urbana), 
desmatamentos, estabelecimento de grandes empresas etc. (BNCC, 2017, 
409). 

 

O desenvolvimento das ações buscou apresentar a relevância da temática cultural, a 

apresentação e identificação dos alunos com as culturas regionais, específicas da 
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região como: A capoeira, O congo, O jongo e Reis de Boi, realizando o resgate e 

pontuando a importância das culturas de matrizes africanas no município. 

 

Com a intenção de levar a compreensão de acontecimentos históricos, das relações 

de poder, processos e mecanismos de transformação e manutenção das estruturas 

sociais, as ações pedagógicas desenvolvidas com as crianças tiveram como objetivos 

destacar o papel da cultura com recursos lúdicos em práticas de letramento, refletir 

sobre o universo encantador da Cultura Popular e suas possibilidades de 

retextualização. Além de trazer à tona e criar o vínculo dos alunos com a cultura local 

da cidade, trabalhando em conjunto a escrita e leitura, assim como, a interpretação 

de texto por meio das possiblidades que a arte pode proporcionar com atividades 

prazerosas utilizando a música, as fotografias, dança etc. 

 

4.1 PRESSUPOSTOS METODOLÓGICOS 

 

As ações de intervenção possuíram cunho qualitativo, desenvolvidas através de 

observações, pesquisas de campo, pesquisas bibliográficas e ações experimentais, 

em que para Gil (1999), o uso dessa abordagem propicia o aprofundamento da 

investigação das questões relacionadas ao fenômeno em estudo e das suas relações, 

mediante a máxima valorização do contato direto com a situação estudada, buscando-

se o que era comum, mas permanecendo, entretanto, aberta para perceber a 

individualidade e os significados múltiplos. 

 

Como material metodológico utilizado em sala de aula recorremos a fotografias dos 

vários grupos culturais apresentados, entre outras diversas da cidade de São Mateus 

e gravuras retiradas do livro “O que você sabe sobre a África”. Também foram 

utilizados textos com conteúdo de letras de músicas, Datashow, aula no pátio da 

escola, caixa de som, músicas e instrumentos musicais. 

 

Nesse sentido, foram desenvolvidas aulas direcionadas para o ensino de história local, 

tema este que está de acordo com o Plano de Ensino desenvolvido pela Secretária 

Municipal de São Mateus, contemplando conceitos de diversidade étnica, 

diversificação de realidades sociais, miscigenação, produção dos marcos da memória 
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como a formação cultural da população, entre outros aspectos relevantes da história 

local.  

 

Porém, a dificuldade em encontrar materiais acessíveis referentes a história local de 

São Mateus foi grande, o que evidencia uma escassez de recursos disponíveis ao 

professor para que ele possa ensinar o conteúdo em sala de aula nos anos iniciais. 

 

O Plano de ações pedagógicas desenvolvidas com os alunos contemplou a proposta 

de aulas expositivas, dinâmicas e dialógicas. Os recursos utilizados para a produção 

das aulas foram: material multimidia (Som, Datashow, notebook etc.), Agogô, 

Berimbal, Lousa, Lápis, Borracha, Lápis de cor, Canetinha, TNT, Tintas, Marcadores 

coloridos para quadro branco, Apagador, Lousa, Folhas A3. 

 

4.2 AS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS REALIZADAS: SÃO MATEUS - ENTRE O 

PRESENTE E O PASSADO 

 

Enquanto residente do curso de Pedagogia, venho acompanhando os alunos, 

participantes da pesquisa desde agosto de 2018. Esse processo foi fundamental para 

criar laços de afetividade com os alunos e com a escola.  

 

Para o desenvolvimento e início do projeto de intervenção fiz uma conversa inicial com 

os alunos para a apresentação do tema. Iniciei a aula anotando os conhecimentos 

prévios dos alunos e suas percepções sobre a cidade em que residem - São Mateus, 

e o que conheciam sobre a cidade, já que esta aula foi planejada para expor um pouco 

da História de São Mateus.  A pergunta introdutória da aula para os alunos foi: O que 

significa “São Mateus” para vocês? De acordo com as falas, fui anotando a sequência 

de dizeres na lousa: 
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Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (2019). 

 

As respostas dos alunos foram: 

 

- Tem Rio. 
- Um lugar bom. 
- Animais. 
- Tem lojas. 
- Muitas pessoas. 
- Os escravos que construíram a cidade. 

 
Na sequência das respostas dos alunos, apresentei com recurso multimídia imagens 

com informações históricas sobre São Mateus. Apresentei imagens antigas da cidade 

de São Mateus e no decorrer da aula, os alunos iam reconhecendo e nomeando 

alguns dos lugares. 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4 Aula - Momento inicial 
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Fonte: Acervo: Maciel de Aguiar. In: Um porto na história – São Mateus: 
http://www.morrodomoreno.com.br/materias/um-porto-na-historia-sao-mateus.html. Acesso 

em 04/04/2019. 

 

Quando pesquisamos a história de São Mateus, na maior parte das páginas online, 

um fato evidenciado é o ano da chegada dos “Colonos Portugueses”, marcando o 

Início da história do município. Diante dessas questões podemos dizer que vivemos 

ainda no ensino de história resquícios de heranças de um passado absolutista. 

 

Em aula, trabalhei o significado de colono, as embarcações e os objetivos dessa 

chegada que foi a exploração de terra e dos recursos naturais. Abordei em sala de 

aula a data da chegada dos colonos, entretanto buscando trazer à tona a perspectiva 

dos oprimidos. Dando ênfase na pergunta: - Foram os colonizadores Portugueses que 

descobriram o Brasil? Um coro respondeu que “SIM”, alguns poucos alunos disseram 

que não. 

 

Expliquei-lhes que antes do início da colonização portuguesa a região de São Mateus 

era habitada por índios Aimorés, também conhecidos como Tupis. Contei-lhes o 

conflituoso contexto da Colonização, pois se teve como característica principal a 

Figura 5 - São Mateus - início do século XX 
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exploração territorial, uso de mão de obra escrava (indígena e africana), utilização de 

violência e apropriação de terras indígenas. 

 

 

 

Fonte: EHRENREICH, Paul. Índios botocudos do Espírito Santo no século XIX. Vitória, 

Ed. IHGES, 2004. 

 

Também destaquei em minhas falas aos alunos que houve muitas guerras e 

resistência por parte dos povos indígenas, incluindo nas falas a História dos legítimos 

donos desta terra, os índios Botocudos. Procurei apresentar as suas características 

de destreza, bravura enquanto guerreiros, acentuando um marco importante desta 

época “a Guerra dos Aimorés”, que aconteceu às margens do Rio Cricaré. 

 

Ao falar do Rio Cricaré trouxe também informações sobre o mesmo, o significado de 

seu nome, o Rio Kiri-Karé como era chamado pelos índios é um curso D'agua 

localizado ao norte do estado do Espírito Santo, seu nome significa em português ''Rio 

Calmo'' ou ''Preguiçoso''.  Os alunos que atravessam a ponte sobre esse Rio 

diariamente, quando se deram conta que era esse Rio que estava me referindo, 

esboçaram um sentimento muito grande de surpresa e entusiasmo. 

 

Figura 6 - Fotografia de Paul Ehrenreich, Índios 
Botocudos do Rio Doce,1894 
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Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (2019). 

 

O assunto sobre os Índios Botocudos “rendeu” bastante na aula e a pergunta feita 

pelos alunos foi: “Os índios foram derrotados?” Contei-lhes que os índios resistiram 

muito, mas seus corpos não tinham imunidade contra doenças trazidas pelos 

Portugueses. A gripe, a disenteria e a varíola mataram populações inteiras de índios. 

 

Desta forma alterei o plano diário do desenvolvimento das ações me baseando nos 

interesses dos alunos sobre as temáticas, alguns aspectos da escravização dos 

Africanos que seriam abordados nesta aula, transferi para aula seguinte para abordar 

com mais profundidade. Num segundo momento realizei a atividade “Descobrindo as 

palavras”, já que algumas palavras que trouxe nesse contexto não faziam parte do 

vocabulário comum dos alunos. Transcrevi na lousa as palavras e seus respectivos 

significados, assim como, as explicações orais. De forma que os alunos iam 

registrando as palavras novas em seus cadernos. 

 

Em todos os momentos das explicações, eu ia proporcionando aberturas para 

perguntas e participação dos alunos em comentar. As crianças participaram muito do 

Figura 7 - Rio Cricaré 
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diálogo, não tinham o costume de dialogar desta maneira nas aulas. Nesse sentido, 

orquestrei os dizeres, exercendo a função de mediadora. Foi uma aula muito 

interessante e de bastante descobertas. Os alunos perguntaram se ainda existiam 

índios, e lhes informei das aldeias indígenas de Aracruz11. Cidade à poucos 

quilômetros de São Mateus. 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (2019). 

 

                                                 
11 Aracruz é o único município capixaba que possui índios aldeados no estado do Espírito Santo, com 
duas etnias: Tupinikim e Guarani. Fonte: Prefeitura Municipal de Aracruz. Prefeitura Municipal de 
Aracruz (Ed.). Aldeias Indígenas de Aracruz. 2019. Disponível em: 
<http://www.aracruz.es.gov.br/turismo/atracoes-turisticas/19/>. Acesso em: 12 abr. 2019. 

Figura 8 - Lousa com o Glossário da aula 
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A ideia central da aula foi desmitificar o “Descobrimento do Brasil”, e expor a história 

da opressão que os povos indígenas sofreram e ainda sofrem na atualidade com as 

ameaças e privações de seus direitos constitucionais às suas terras ancestrais, e 

pontuar sobre a responsabilidade do governo em garantir sua segurança. Associando 

o micro com os acontecimentos macros. 

 

Figura 9 - Lousa: A História de São Mateus contada pelo 3º A 

 

 
Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (2019). 

 
Tivemos um terceiro momento na aula, que foi o registro da história de São Mateus, o 

texto acima transcrito na lousa foi construído a partir das falas dos alunos em relação 

aos aspectos apresentados na aula: 

A História de São Mateus 
Contada pelo 3º A 

 
Há 475 anos atrás os Índios Botocudos moravam em nossa região. 
Então os Portugueses chegaram querendo dominar as terras. 
Aconteceu a guerra entre portugueses e índios, os portugueses 
escravizaram os índios que muitos não resistiram as doenças que os 
portugueses trouxeram. Precisando de mão-de-obra, os Portugueses 
foram até a África e escravizaram pessoas para trabalhar no Brasil. 
Foi assim que se formou o Brasil, com muita luta e mistura de culturas. 
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4.2.1 “Luta contra o açoite” 

 

Para esta aula precisei reelaborar o que inicialmente tinha planejado no dia anterior, 

pois presenciei o diálogo entre coordenadora e professora, em que a coordenadora 

contava sobre a queixa de um aluno da minha turma, um aluno negro, reclamar em 

ser chamado de negro, pois um outro aluno havia o chamado dessa maneira na 

tentativa de o ofender. Diálogo descrito anteriormente. 

 

À vista disto, em movimento de reflexão, entendi a necessidade de dar ênfase maior 

sobre diversidade, a luta do povo negro contra a exploração, racismo e desigualdades 

raciais, visto que segundo Silva (2005, p.22), 

 
A invisibilidade e o recalque dos valores históricos e culturais de um 
povo, bem como a inferiorização dos seus atributos adscritivos, 
através de estereótipos, conduz esse povo, na maioria das vezes, a 
desenvolver comportamentos de auto rejeição, resultando em rejeição 
e negação dos seus valores culturais e em preferência pela estética e 
valores culturais dos grupos sociais valorizados nas representações.  

 

Ainda segundo Silva (2005 p. 23) “em relação à população negra, sua presença 

nesses livros (didáticos) foi marcada pela estereotipia e caricatura, identificadas pelas 

pesquisas realizadas nas duas últimas décadas”. Por isso, as aulas elaboradas 

buscaram identificar e corrigir esta ideologia da figura do negro como escravo, 

desumanizado e domesticado. 

 

Utilizei a contraproposta de levar para aula representações de uma África de várias 

riquezas, minerais com diversidade de fauna e flora, em que habitavam pessoas 

comuns que passaram por um processo de escravização. 

 

Nessa perspectiva, o objetivo foi descaracterizar a ideia de que “Os portugueses 

trouxeram escravos para o Brasil”. Não, eles fizeram tráfico humano, foi esta a 

colocação da ministração da minha aula, do tráfico de pessoas que possuíam um 

passado livre anterior a colonização, com seus familiares e amigos possuindo seus 

próprios modos de viver e de pensar o mundo. Busquei exibir aspectos do que foi a 

organização sócio-político econômica e cultural na África pré-colonial através das 

imagens retiradas do livro “O que você sabe sobre a África”. 



56 
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Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (2019). 

 

Mostrei através de imagens que existiam civilizações anteriores a colonização no 

continente Africano, e que inclusive já produziam instrumentos de pedra e osso, e 

possuíam técnicas de cultivo, constituindo tipos de organizações e modelo de vida em 

pequeno grupos e clãs. O material do livro é muito rico em imagens, a utilização de 

fontes imagéticas possibilitou a dinamicidade da aula. Em um artigo intitulado “Por que 

ensinar a história da África e do negro no Brasil de hoje?”  o Autor Kabengele Munanga 

disserta sobre a importância desses conhecimentos: 

 

Reconhecer que a África tem história é o ponto de partida para 
discutir a história da diáspora negra que na historiografia dos 
países beneficiados pelo tráfico negreiro foi também ora negada, 
ora distorcida, ora falsificada. Como é que os negros da 
diáspora poderiam ter uma história e uma identidade se o 
continente de onde foram oriundos não as tinham? (MUNANGA, 
2015, p.28) 

 

 

Após esse momento começamos a falar da constituição dos povos brasileiros, 

introduzindo a Obra: Operários de Tarsila do Amaral. Pedi que os alunos fossem 

dizendo as suas percepções ao olhar a imagem. Disseram: “Muitas pessoas, fábricas, 

pessoas diferentes e de diferentes cores”. Foram algumas das respostas dos alunos.  

 

Figura 10 - Aula sobre aspectos do continente Africano 
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Figura 11 - Quadro Operários, de Tarsila do Amaral, Pintado em 1933 

 

Fonte: Acervo do Governo do Estado de São Paulo. In: 

Quadro Operários, de Tarsila do Amaral: https://www.culturagenial.com/quadro-operarios-

de-tarsila-do-amaral/Acesso em 20/04/2019 

 

Segui com a seguinte frase, pedindo que os alunos lessem: “O Brasil começa em 

Portugal com os europeus, começa no litoral brasileiro com os índios e começa 

na África”.  E ia pedindo para que eles fossem falando as percepções que tinham 

sobre esta frase. Um aluno respondeu que o Brasil é “todo misturado”. Posteriormente 

explicando-lhes sobre a diversidade de etnias que o Brasil possui, contei-lhes a 

história específica do povo Africano e de que forma foram trazidos até aqui. 

 

Falar sobre escravidão é doloroso, pois se constitui uma marca profunda na História 

de aspectos desumanizantes e foi possível ver nos olhos dos alunos, os sentimentos 

de inquietação: “Mas professora Késya, eles são faziam nada? Há se fosse eu....”. Eu 

estava esperando por essa pergunta. 

 

Havia levado muitas imagens de figuras históricas e frases para suscitar a luta dos 

negros, figuras importantes da resistência. Explicar que a escravidão não foi aceita 

passivamente pelos africanos, constituiu o foco principal desta aula, busquei imagens 

em que mostravam os vários tipos de revoltas e resistências exercidas. 
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Fonte: FERNANDES, Dirley. O que você sabe sobre a África: Uma viagem pela história do 

continente e dos afro-brasileiros.1. ed- Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2016. 

 

Em seguida exibi a seguinte frase: “Vivemos uma sociedade marcada pela violência, 

e a raiz dessa violência está no regime escravocrata”. Fui explicando de maneira 

simplificada, mas não simplista, de como configurações de um passado escravocrata 

influenciou na formação do contexto da atualidade. Contei-lhes sobre a “Luta contra o 

açoite”, sintetizando o Capítulo 2 do livro “O que você sabe sobre a África” (p.58). O 

objetivo foi evidenciar junto aos alunos que o processo escravocrata não foi um 

processo pacífico em que o Africano assumia posições passivas, mas pelo contrário, 

houve muita luta e resistência, pontuando sobre a luta das organizações negras, hoje, 

no Brasil e nas Américas.  

 

Se a pessoa acumula na sua memória as referências positivas do seu 
povo, é natural que venha à tona o sentimento de pertencimento como 
reforço à sua identidade racial. O contrário é fácil de acontecer, se se 
alimenta uma memória pouco construtiva para sua humanidade. 
(ANDRADE, 2005, p.120) 

 

Utilizando o conteúdo do Livro “O que você sabe sobre a África?” pude contar a 

história da resistência negra da união à revolta, das conquistas, da importância dos 

quilombos, e o que mais chamou a atenção dos alunos neste sentido, foi o destaque  

na figura de Zumbi de Palmares, que eles não conheciam. Contar a história de Zumbi 

dos Palmares, dos quilombos, das revoltas e ocorridos durante o sistema 

escravocrata, gerou um ambiente muito interativo com os alunos. 

Figura 12 - Imagens de batalhas do Povo 
Africano 
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Fonte: Diário de Salvador (2018). 

 

Os alunos (em sua grande parte meninos, inclusive o aluno que passou por situação 

de racismo) se interessaram muito pela história do guerreiro Palmares, eles queriam 

saber a sua altura, com quantos anos ele se tornou guerreiro, quantos anos viveu, 

quantos aliados ele possuía etc. Algumas dessas informações ultrapassaram o meu  

conhecimento e prometi buscar. Na aula seguinte, já havia pesquisas sido feitas por 

parte dos alunos que procuraram vídeos na internet sobre o assunto.  

  

Figura 13 - Fotografia da Estátua de Zumbi de 
Palmares, obra de Márcia Magno, Inaugurada em 

2008 e fincada no meio Praça da Sé, no 
Pelourinho- BA 
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Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (2019). 

 

Priorizei discutir com os alunos sobre a importância da data do dia 20 de novembro 

no combate ao preconceito, que consiste na homenagem a esse líder do quilombo 

dos Palmares, símbolo do combate à escravidão, assassinado em 20 de novembro 

de 1695. A data celebra a resistência e luta do povo negro. Criado a partir da 

insistência do movimento negro, com a função importante de fazer o resgate de nossa 

história de luta de construir uma sociedade justa. De acordo com o que iamos 

trabalhando em aula, eu e os alunos nomeavámos tópicos e registravámos na lousa 

a sequência das temáticas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 14 - Aula sobre a luta do Movimento Negro 
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Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (2019). 

 

Também fizemos um apanhado de palavras de origens africanas que mais usamos 

no dia-a-dia, transcrevi na lousa e os alunos iam dizendo se conheciam a palavra ou 

não. A maioria das palavras já era conhecidas por eles. Entretanto, não imaginavam 

que eram de origem africana. Então pedi para que registrassem no glossário com seus 

respectivos significados. 

Figura 15 - Lousa com registros 
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Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (2019). 

 

Em seguida, usando dos artifícios artísticos para a continuação da aula, exibi um curta 

chamado “O legado” (Curta!, 2016), disponível no Youtube, com a temática 

Consciência Negra, o conteúdo são poemas falados em que cinco poetas negros 

reafirmam a beleza negra e celebram a cultura afrodescendente.  

 

Também reproduzi no aparelho de som a música "Ilê Pérola Negra (O Canto do 

Negro)"12. A letra de "Ilê Pérola Negra (O Canto do Negro)" essencialmente elogia a 

riqueza da cultura afro-brasileira, assim transcrevi alguns trechos da música na lousa. 

 

A professora gostou da proposta e sugeriu também a apresentação da Música “Negro 

nagô” canção atribuída a Pastoral da Juventude – PJ, são músicas de conteúdo que 

exaltam a luta do povo Negro, assim como, a sua beleza.  

 

                                                 
12 Uma canção gravada pela cantora brasileira Daniela Mercury.  

Figura 16 - Lousa com anotações e palavras de origem africanas 
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Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (2019). 

 

A importância das atividades que evidenciem a cor negra associada a algo positivo, 

destacando aspectos positivos sobre a beleza negra, na aula abordados em forma de 

poemas e canções, está em sobrepor às representações negativas a outras positivas. 

Segundo a autora Nilma Lino Gomes na obra “Sem perder a Raiz, Corpo e cabelo 

como símbolos da identidade negra” (2019) tais aspectos relacionados a estética 

negra “possibilitam uma aproximação não somente sobre o que esses sujeitos 

pensam sobre sua aparência ou sobre a sua estética corporal, mas como pensam a 

si mesmos no contexto das relações raciais. (p.357) 

 

A cada final de explicação dos assuntos da aula os alunos ficavam livres para formar 

grupos e produzir desenhos sobre o que aprenderam e as vivências que quisessem 

expressar. Ao final desta pesquisa estão anexados alguns dos desenhos produzidos 

pelos alunos durante a aplicação das ações.13 

 

 

                                                 
13 Ver apêndice 2. 

Figura 17 - Trechos da música “Perola Negra” 
apresentada aos alunos 
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4.2.2 Ê capoeira... 

 

Na aula seguinte, chegou a vez da Capoeira. Neste dia, aprofundamos um pouco mais 

sobre a história da capoeira, arte brasileira nascida da mistura de danças, rituais, 

instrumentos e lutas trazidas de diferentes locais da África. 

 

 

Fonte: FERNANDES, Dirley. O que você sabe sobre a África: Uma viagem pela história do 

continente e dos afro-brasileiros. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, p.81, 2016. 

 

Antes de iniciar esta nova temática, iniciei a aula retomando as informações sobre 

Zumbi, quando nasceu, com quantos anos morreu e tentei trazer respostas para as 

perguntas realizadas na aula anterior. Fiz novas pesquisas e encontrei um material 

online, um vídeo breve, mas interessante e bem explicado sobre “A História de Zumbi 

dos Palmares” (2016) disponível no Youtube, que narra a vida e feitos de Zumbi dos 

Palmares. Considerei interessante apresentar o conteúdo aos alunos. 

 

Sobre a capoeira, me baseei através de gravuras, utilizando apresentações com 

Datashow de imagens e pesquisas. Apresentei a capoeira enquanto arte, e as 

diferenças da capoeira do passado e a capoeira atualmente, suas respectivas 

finalidades. Pontuei aos alunos que esta cultura proveniente dos antepassados, se 

iniciou da vontade de libertação de um povo sofrido e foi usada como subsídio de 

Figura 18 - A capoeira e a preocupação da polícia no século 

XIX, acervo da fundação Biblioteca Nacional, Rio de Janeiro 
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resistência e luta corporal que através dos anos, foi se transformando, sendo 

preservada pelas gerações estes rituais, tradições de existência cultural.  

 

Na apresentação também incluí as imagens e nomes dos instrumentos utilizados na 

capoeira. Exibi um pequeno vídeo em que um mestre Capoeirista da academia de 

capoeira Ginga Camará, ensina como tocar cada um dos instrumentos e seus 

respectivos sons. Muitos alunos na sala já conheciam a capoeira e já tinham 

experimentado aulas que aconteceram no bairro promovidas por ações sociais. 

Alguns alunos iam até o centro da sala demonstrar alguns dos movimentos 

aprendidos. 

 

Em um outro momento, transcrevi na lousa a história da Capoeira, para registro das 

crianças no caderno, visto que já haviamos explorado esta história oralmente e por 

via das imagens. Neste pequeno texto para os alunos, destaquei aspectos importantes 

da capoeira, assim como, ser o único esporte genuinamente brasileiro, por isso, deve 

ser cada vez mais valorizada enquanto um patrimonio histórico, cultural e artistico do 

Brasil. 

 

Descobri que a escola possui alguns dos instrumentos que são utilizados na capoeira, 

então levei para sala de aula e apresentei aos alunos. Fiz a proposta ambiente de 

pátio, em que desfrutaríamos estes instrumentos que a escola possui, a ideia foi de 

não só apresentar os instrumentos, mostrando o som de cada um, mas fazermos uma 

roda de capoeira experimental. 
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Fonte: Arquivos pessoal da pesquisadora (2019). 

 

Os alunos se interessaram em ver os instrumentos e tocar, houve até um pequeno 

alvoroço para disputar quem iria pegá-los em primeiro. Com a autorização da 

professora levei os alunos para quadra, para que fizéssemos uma grande roda de 

capoeira.  

 

Nesse contexto, essa atividade foi uma das mais prazerosas e divertidas da aplicação 

do projeto, os alunos pediram por bis. Trabalhamos alguns movimentos da capoeira 

com o auxílio do professor de educação física que foi convidado a participar das 

ações. As crianças cantaram canções, tocaram Atabaqui e o Berimbal. Em seguida 

no retorno para sala, foi distribuído folhas sulfite e lápis de cor, para que os alunos 

ilustrassem as experiências. Registramos as palavras novas no dicionário, ou seja, os 

nomes de cada instrumento. 

  

Figura 19 - Exibição dos instrumentos em sala de aula 
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4.2.3 Construção de Mural 

 

Este dia foi reservado para produções artísticas com tinta e folhas A3, aproveitando 

tantos momentos enriquecedores que tivemos, de conteúdos e aulas livres, acreditei 

ser um momento muito bom para que eles criassem suas aprendizagens com tinta. 

 

 

. 

Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (2019). 

 

Os desenhos retrataram as experiências de cada criança com os assuntos discutidos 

em aula, evidenciando a riqueza de aprendizagens que foi oferecida a partir do 

desenvolvimento dos conteúdos. 

Figura 20 - Imagens da construção de mural para sala de aula 
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Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (2019). 

 

4.2.4 Reis de Boi 

 

Para o desenvolvimento da aula sobre o Reis de Boi preparei um Cine pipoca para as 

últimas aulas após o recreio, no laboratório de informática e exibi dois vídeos sobre o 

Reis de Boi. Na aula posterior, perguntei se haviam identificado algum aspecto das 

explicações sobre o documentário do Reis de Boi. Os alunos responderam os 

seguintes aspectos:   

 

- Tinha animais. 
- O Reis de Boi conta história. 
- Mata o boi. 
- Tem teatro. 

 

Figura 21 - Desenhos sobre a cultura Afro-brasileira 
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Registrei na lousa a origem da História do Reis de Boi e pedi que as crianças também 

registrassem no caderno. A proposta de atividade do dia foi criar uma peça teatral com 

eles, partindo da ideia de que o Reis de Boi é um teatro encenado com fabulações. 

 

Aproveitei o contexto para trabalhar aspectos da Língua Portuguesa na criação de 

texto coletivo de uma maneira diferenciada. Separei em envelopes palavras que 

poderiam compor a nossa história e fui realizando o sorteio, em que os alunos 

pegavam no envelope as palavras que iriam compor a nossa história. 

 

Os alunos eram chamados para sortear as palavras dos envelopes, e eu ia registrando 

na lousa segundo a classificação. A proposta de criação textual surge da dificuldade 

em produção textual que a turma apresentou no primeiro semestre de 2019, 

entrelaçando os conteúdos de história com língua portuguesa. 

 

 

Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (2019). 

 

 

 

 

 

Figura 22 - Processo de sorteio das palavras 
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O texto coletivo ficou assim: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (2019). 

 
A Bruxa e a Bicharada 

 
Era uma vez um macaco vermelho, que morava na casa do tatu. Uma 
bruxa danada que tinha piolho, correu para buscar um abacaxi para 
fazer um suco para o macaco. Ela viu um palhaço, tomou um susto e 
caiu no buraco de minhoca. Ela precisou de ajuda e começou a gritar: 
- Socorro! 
O macaco chamou o tatu, mas eles não conseguiram tirar ela de lá. O 
tatu chamou a vaca que só sabia falar: - Múuu. Chamou também a 
zebra, que só sabia mascar chiclete, e não deu importância. 
Chamaram o príncipe, mas ele não quis sair do castelo para salvar a 
bruxa. 
A pobre bruxa não sabia o que fazer. Ela cavou e cavou e achou um 
baú cheio de bonecas. 
O Soldado andando de carro, soube da trágedia pelo rádio: - A bruxa 
caiu no buraco! Ele logo agiu para salvar a bruxa. Todos ficaram felizes 
e fizeram uma grande festa com toda bicharada na beira do Riacho. 

 

Figura 23 - Texto Coletivo 
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Na aula que se seguiu, transcrevi as explicações e o uso das várias classes de 

palavras que utilizamos no sorteio da construção do texto, de forma que fui 

transcrevendo na lousa e explicando pausadamente para os alunos os escritos, 

utilizando os exemplos colocados na história “A Bruxa e a bicharada”. 

 

  

Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (2019). 

 

4.2.5 Considerações acerca das atividades 

 
A história da África na historiografia colonial foi negada e quando foi 
contada foi do ponto de vista do colonizador. Da mesma maneira, a 
história do negro no Brasil passou pela mesma estratégia de 
falsificação e de negação e quando foi contada o foi do ponto de vista 
do outro e de seus interesses. (MUNANGA, 2015, p.31) 
 

As atividades proporcionaram momentos de reflexões em que se primou estar na 

antemão da visão colonialista, contando a história de Zumbi dos Palmares e a 

formação dos quilombos como símbolos de resistência, falando das revoltas e 

insurreições ocorridas durante o período escravocrata. Foi possível positivar e 

ressignificar a palavra negro aos ouvidos de cada criança, positivar um histórico 

Figura 24 - Representação pictórica da história: “A Bruxa e a 
bicharada” 
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opressor através das histórias de resistências, através de ilustrações de personagens 

negras na luta pela liberdade.  

 

Abrindo possiblidades para o reconhecimento de diversos valores culturais Africanos, 

e da luta do movimento negro no Brasil. Tendo em vista que uma das tarefas da 

Educação, destacando o ensino de história, como vimos no terceiro capitulo deste 

estudo, deva ser incutir nos processos formativos dos anos iniciais, a importância e a 

riqueza da diversidade cultural, por isso, a Lei 10.639 de 2003 é tão importante. 

 

Mesmo sendo as atividades voltadas para o eixo temático do ensino da história local, 

em que foram desenvolvidos muitos aspectos da cultura africana, que estão 

interligados à história do município, assim também ligados a história de quem nós 

somos e de como vivemos nos tempos atuais, pode-se contemplar também aspectos 

referentes a linguagens, escrita, produções textuais, produzindo práticas 

interdisciplinares. 

 

 É preciso uma pedagogia multicultural, ensinar que a diferença não é sinônimo de 

disparidade, podendo assim constituir em movimentos de reestruturação de 

autoconceitos, autoestimas que abram caminhos acolhedores e compreensivos de 

valores de diversas culturas presentes na sociedade. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Neste estudo, refletimos com o autor Marc Bloch que a História não é estática, muito 

menos linear, não pode ficar subjugada à serventia daqueles que se acham donos 

dela. E como no poema da epígrafe deste estudo, a História permeia todos os lugares. 

Enquanto professores da educação básica, percebo que é necessário assemelhar o 

fazer pedagógico com o trabalho do historiador, ou seja, problematizar, investigar e 

interrogar toda fonte histórica, de fato constituir em nós um processo habitual de estar 

sempre desconstruindo e reconstruindo os saberes. Isto posto de forma poética por 

Bloch é ter ‘zelo pelo saber’.   

 

É March Bloch quem diz também que o presente bem referenciado e definido dá início 

ao processo fundamental do ofício do historiador, que é o de compreender o presente 

pelo passado e correlativamente compreender o passado pelo presente, desta forma 

o presente e o passado estarão sempre ligados. E esta deve ser a primazia para o 

ensino de história nos dias de hoje, trazendo significados relevantes, envolvendo os 

alunos nas aulas. 

 

Mas o que se consta através deste estudo, é uma grande carência histórica de 

referência no ambiente de ensino, em diversas áreas, mas principalmente no que diz 

respeito as relações étnico raciais na escola. Estamos em carência de referências 

positivas ao se tratar da representação das nossas matrizes africanas e no que se diz 

respeito ao ensino de história da África.  

 

O passado esmagador escravocrata, as políticas de branqueamento, o mito da 

democracia racial, apagam e ao mesmo tempo deixam marcas, marcas profundas do 

eurocentrismo, que embaçam visões de mundo nos tempos atuais, e quão perigoso 

isso significa para nós. Resulta em ignorância, racismo e preconceito, que estão 

aliados a uma reprodução ultrapassada, mas ainda tão presente. Partindo dessas 

concepções infere-se a necessidade do rompimento da História vindo de uma 

produção elitista, numa perspectiva positivista, evolucionista e linear, baseados em 

sociedades europeias, sem índios, sem negros e sem pobres. 
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É tão irônico quando analisamos a Lei 10.639 que completou 16 anos no ano de 2019, 

e as diretrizes dos currículos da educação básica que dialogam com o propósito da 

lei, pois, dissertam sobre a importância dessa temática, a importância da história nos 

anos iniciais enquanto propulsora dos processos formativos da criança. Mas algo 

acontece neste processo, há uma possível falha em meio ao tramite, porque 

definitivamente, pouco do que os documentos dissertam e defendem, chegam ao 

“chão” da escola, a concretização desta lei ainda parece muito distante do ideal. 

 

Parece que ainda não está claro no ambiente educacional o dever de se trabalhar esta 

temática, falar de cultura africana, de valorizar a estética negra, valorizar as lutas, falar 

sobre a resistência do movimento negro, sobre a história escravocrata em um país 

onde os índices mostram que são as pessoas negras que ainda são as mais 

violentadas.  

 

Qual seria a importância de estudar tais questões frente ao genocídio da população 

negra? Qual a importância de falar disto, quando a ONU diz que a cada 23 minutos 

morre um jovem negro na periferia do Brasil. E a tantas outras desigualdades 

estruturais que parecem muito mais emergenciais do que falar sobre Africanidades 

em sala de aula. 

 

No Brasil, sete em cada dez pessoas assassinadas são negras. Na 
faixa etária de 15 a 29 anos, são cinco vidas perdidas para a violência 
a cada duas horas. De 2005 a 2015, enquanto a taxa de homicídios 
por 100 mil habitantes teve queda de 12% para os não-negros, entre 
os negros houve aumento de 18,2%. (ONU Brasil, 2017) 

 

Então sim, é urgente tratar de nossas origens africanas, de identidade negra em sala 

de aula. Nesse contexto, o autor Munanga em sua obra “Negritude” (1988) disserta 

alguns aspectos que ajudam na construção da Identidade, e a primeira delas é o 

histórico, os laços das narrativas, pois segundo ele, só através do conhecimento de 

sua própria história que um povo consegue ou não construir sua identidade. 

 

Neste estudo, vimos que boa parte da história africana foi destruída pela colonização 

e rejeitada, tida como sem importância e ao longo da história brasileira, houve relações 

de desigualdades entre brancos e negros, chamado por estudiosos de racismo de cor 
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ou Racismo à brasileira. E não há como fugir dessas relações no ambiente escolar. 

Por isso uma das principais pautas do Movimento Negro hoje no Brasil, diz respeito a 

educação impulsionando a refletir sobre a necessidade de se criar estratégias para 

valorizar a população negra na educação, combatendo o racismo na escola. 

 

A esperança vem quando encontramos propostas no meio educacional, como a da 

criação do Livro “O que você sabe sobre a África?” do autor Dirley Fernandes, um 

material de leitura tão acessível e esclarecedor que deveria estar nas mãos de todos 

os professores da rede educacional brasileira, e de todos os alunos da educação 

básica, um sonho utópico talvez. De fato, é uma obra indispensável, mesmo que ainda 

introdutória. 

 

Com base neste material foram desenvolvidas ações que proporcionaram o 

estabelecimento de relações entre conteúdos apresentados e conhecimentos prévios, 

vivências, valores e crenças. Foi proporcionado às crianças o contato com culturas da 

região através de diferentes fontes e tipos de documentos, elaborando atividades que 

auxiliem no desenvolvimento da oralidade e escrita do aluno, desenvolvendo uma 

sequência didática contextualizada através da temática da Cultura Africana, que as 

atividades procuraram despertar o interesse dos alunos, em um movimento de 

retextualização, recriação de sentidos, trabalhando as produções via expressões 

escritas e pictóricas. 

 

Nesta experiência, percebo como é relevante viver o chão da escola e a importância 

da busca da reinvenção de práticas pedagógicas, a fim de produzir reflexões que 

sejam potentes para a formação. Entendo que a problematização precisa ser uma 

constante em nossas realidades de ensino, sabendo que o processo educacional é 

formado por diversas dimensões e comtemplam diferentes identidades e culturas.  

 

Compreendo que é preciso ser um profissional crítico e reflexivo, pesquisador da 

práxis educativa, ampliando o conhecimento do contexto social e político sabendo que 

este transpassa o ensino e as realidades onde vivem nossos alunos, na luta a favor 

de uma educação multicultural, na busca por alternativas  de articulação  para agir, 

resistir  e fazer avançar, ampliando a luta contra o desmantelamento das conquistas 

históricas  que a duras penas  foram alcançadas na educação. 
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APENDICE 1 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO PARA OS 
PROFESSORES 

 

 
O (A) Senhor (A) _________________________________________________foi 
convidada a participar da pesquisa intitulada “A DISCIPLINA DE HISTÓRIA E O 
ENSINO DAS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS NOS ANOS INICIAIS DO ENSINO 
FUNDAMENTAL”, sob a responsabilidade de Késya de Oliveira Nobre, aluna do 
curso de Pedagogia da Universidade Federal do Espírito Santo, Centro Universitário 
Norte do Espírito Santo – Campus São Mateus. 

 

Justificativa: 
O ambiente escolar está impregnado de cultura, nos movimentos, nos gestos, nas 
falas, nas formas de ser, de pensar, de sentir, de conceber saberes etc. Percebemos 
um conjunto diversificado de maneiras de produção de sentido no cotidiano escolar. 
A cultura é o que nos torna especificamente humanos e é pela via da cultura que nos 
autocompreendemos, criamos raízes no relacionamento com o outro e formamos 
nossa identidade, entendendo que todos os sujeitos são fundamentais para o 
processo educativo e que contribuem significativamente para a transformação social 
por meio da igualdade e da equidade. Nesse sentido deve-se de tal modo considerar 
e respeitar os educandos em suas diversidades.  
  
Objetivos da Pesquisa: 
Analisar e experimentar práticas pedagógicas na sala de aula relacionadas às 
contribuições da cultura afro-brasileira e compreender a importância dessas práticas 
nos processos de ensino e aprendizagem em uma escola da rede pública do município 
de São Mateus- ES. 
 
Procedimentos para obtenção dos dados: 
Para alcançar estes objetivos, serão feitas observações em ambientes de ensino-
aprendizagem, análises bibliográficas, fazendo uso de informações qualitativas e 
desenvolvimento de ações de práticas pedagógicas. Desta forma esta pesquisa se 
classifica como uma pesquisa-participante de cunho qualitativo, desenvolvida através 
de observações, pesquisas de campo, pesquisas bibliográficas e ações 
experimentais. As ações farão parte do plano de propostas de Intervenção 
Pedagógica do programa de Residência Pedagógica. 
 
Riscos e Desconfortos: 
Toda pesquisa com seres humanos envolve riscos em tipos e graus variados. Por 
envolver a observação das práticas educativas realizadas em sala de aula e 
intervenções pedagógicas, pode haver constrangimento dos envolvidos na situação 
de ensino e aprendizado e alterar a dinâmica das relações de ensino ali instauradas. 
Em casos de ocorrência com relação aos riscos e desconfortos será dada assistência 
imediata que se configura na assistência emergencial e sem ônus de qualquer 
espécie ao participante da pesquisa, em situações em que este dela necessite e 
assistência integral, que é aquela prestada para atender complicações e danos 
decorrentes, direta ou indiretamente, da pesquisa. Também será garantida a 
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indenização diante de eventuais danos, através da cobertura material para reparação 
ao dano, causado pela pesquisa ao participante da pesquisa. 

 

Benefícios: 

Os benefícios dessa pesquisa estão relacionados à contribuição do aprimoramento 
das práticas pedagógicas no que se refere as concepções teóricas nas relações que 
se estabelecem no   planejamento e desenvolvimento do ensino de história para os 
alunos dos anos iniciais do ensino fundamental, indo ao encontro da especificidade 
da lei 10.639/2003 dialogando sobre a importância da cultura Afro-brasileira no 
ambiente prático da sala de aula, contribuindo para a qualidade do ensino a ser 
oferecido. 

 

Garantia do Sigilo e Privacidade: 
É importante ressaltar que os dados dos participantes da pesquisa serão mantidos 
em sigilo, durante todas as fases da pesquisa, inclusive após publicação. Nesse 
sentido, os nomes dos participantes da pesquisa na escrita dos resultados e análise 
dos dados serão fictícios. Os dados da pesquisa serão analisados a partir dos 
pressupostos teóricos das obras dos autores, como Bloch, Arendt, Freire, Brandão, 
entre outros. Os resultados da pesquisa serão utilizados nas reflexões acerca das 
contribuições da cultura afro-brasileira para o desenvolvimento do ensino-
aprendizagem dos alunos dos anos iniciais do ensino fundamental. 

 

Garantia de recusa em Participar da Pesquisa e/ou Retirada de Consentimento: 
O (A) Sr. (A) não é obrigado (a) a participar da pesquisa, podendo deixar de participar 
dela a qualquer momento de sua execução, sem que haja penalidades ou prejuízos 
decorrentes de sua recusa. Caso decida retirar seu consentimento, o (a) Sr (a) não 
mais será contatado (a) pela pesquisadora. 

 

Esclarecimento de dúvidas: 
Em caso de dúvidas sobre a pesquisa ou para relatar algum problema, o (a) Sr. (A) 
pode contatar a pesquisadora Késya de Oliveira Nobre, nos telefones (27) 
_____________________________________. O (A) Sr (A) também pode contatar o 
Comitê de Ética em Pesquisa – Campus do Ceunes pelo telefone (27) 3312-1519, e-
mail: cepceunes@gmail.com/ comitedeetica.ceunes@institucional.ufes.br, endereço 
Rodovia BR 101 Norte, Km 60, Bairro Litorâneo, São Mateus, ES, CEP: 29.932-540. 

 
Nesse sentido, gostaria de contar com a sua colaboração, através de seu 
Consentimento Livre e Esclarecido. 
 

 

 

 

mailto:cepceunes@gmail.com
mailto:comitedeetica.ceunes@institucional.ufes.br
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Declaro que fui verbalmente informado (a) e esclarecido (a) sobre o presente 

documento, entendendo todos os termos acima expostos, e que voluntariamente 

aceito participar deste estudo. Também declaro ter recebido uma via deste Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido, de igual teor, assinada pela pesquisadora 

principal e rubricada em todas as páginas. 

 

São Mateus,  de  de 2019. 

 

 

___________________________________________________________________ 

PARTICIPANTE DA PESQUISA 

 

 
Na qualidade de pesquisadora responsável pela pesquisa “A DISCIPLINA DE 
HISTÓRIA E O ENSINO DAS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS NOS ANOS INICIAIS 
DO ENSINO FUNDAMENTAL”, eu, Késya de Oliveira Nobre, declaro ter cumprido 
as exigências do termo IV.3, da Resolução CNS 466/12, a qual estabelece diretrizes 
e normas regulamentadoras de pesquisas envolvendo seres humanos. 

 

São Mateus,  de  de 2019. 

 
 

___________________________________________________________________ 
PESQUISADORA RESPONSÁVEL 
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APÊNDICE 2 

 

PRODUÇÕES DOS ALUNOS 

Representações dos alunos durante as ações do Projeto: São Mateus: Entre o 

Presente e o Passado. 
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Representações dos alunos durante as ações do Projeto: São Mateus: Entre o 

Presente e o Passado. 
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Representações dos alunos durante as ações do Projeto: São Mateus: Entre o 

Presente e o Passado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



86 

 

Representações dos alunos durante as ações do Projeto: São Mateus: Entre o 

Presente e o Passado. 
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Representações dos alunos durante as ações do Projeto: São Mateus: Entre o 

Presente e o Passado. 
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Representações dos alunos durante as ações do Projeto: São Mateus: Entre o 

Presente e o Passado. 
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Representações dos alunos durante as ações do Projeto: São Mateus: Entre o 

Presente e o Passado. 

 

 

 

  



90 

 

Representações dos alunos durante as ações do Projeto: São Mateus: Entre o 

Presente e o Passado. 

 

 

    

 
 
 
 
 
 

 

 

 


